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PREFEITURAOEINDIAROBA

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N°02/2008.
DE 08 DEABRIL DE 2008.

"Altera e consolida a legislação sobre o Regime
Jurídico dos Servidores Públicos do Município e
dá.outras providências".

JOÃO EDUARDO VIEGAS MENDONÇA DE ARAUJO, Prefeito
Municipal, em exercício, de lndlaroba, Estadode Sergipe.

FAÇO SABER, quea Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das
atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a
seguinte:

lEI COMPLEMENTAR

TíTULO I
DO REGIME JURíDICO

DISPOSIÇÔESPRELlMINARES

Art. 1° - Esta Lei dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Indiaroba, compreendidos os servidores doExecutivo, das autarquias e das fundações públicas do
Município.

Art. 2° - Este Estatuto regula o provimento e a vacância dos cargos públicos
municipais, os direitos e as vantagens, 0$ deveres 19 as responsabilidades dos funcionários civis
do município.

Art. 3° - Para os efeitos desta Lei, são servidores públicos aqueles legalmente
investidos em cargo público de provimento efetivo ou de provimento em comissão.

Art. 4° - Cargo públicoéo conjunto de atribuições e responsabilidades atribuído a
determinado servidor, criado por lei ,com denominação própria e vencimentos pagos pelos cofres
públicos.

Parágrafo único - os vencimentos dos cargos públicos obedecerão a padrões
previamente fixados em lei.

Art. 5° - Classe é o agrupamento de cargos da mesma profissão, e com idênticas
atribuições, responsabilidades e vencimentos.
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Art. 6° - Carreira, eo agrupamento déclasses da mesma profissão, escalonadas
segundo a hierarquia do serviço, para acesso privativo dos titulares que a integram com igual
padrão de vencimento.

Art. 7° - As atribuições de cadacarreíra serão definidas em lei.

Art. 8°_ Quadro de pessoal é o conjunto de cargos de carreira e cargos em comissão
da administração municipal.

Art. 9° - Não haverá equivalência entre as diferentes carreiras, nem cargos em
comissão ou funções gratificadas.

Art. 10° - Os cargos públicos são acessíveis a todos os brasileiros, observadas as
condições de capacidade prescritas nas leis, regulamentos e editais baixados pelos órgãos

.competentes.

TíTULO 11'-00 PROVIMENTO E DO EXERCíCIO
CAPíTULO 1- DOPROVIMENTQ

Seção I"':: DlspcslçõesGerals

Art 11° - Compete ao Prefeito Municipal prover por decreto os cargos públicos
municipais, salvo as exceções previstas na Constituição e nas Leis.

Art. 12° - São requisitos básicos para a investidura em cargo público:

I - nacionalidade brasileira;
11- gozo dos direitos políticos; .
111-·regularidade com asobrigaçõesmilitares e eleitorais;
IV -nível de escolaridade exigido pàra.exerctcio do cargo;
V - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
VI - condições de saúde física e mental de acordo com prévia inspeção médica oficial.

§ 10
- Os requisitos para a admissão de estrangeiro no serviço publicam serão aquele

definido em leis especifica.' .

§2° - Às pessoas portadoras de deficiência e assegurado o direito de se inscrever em
.. concurso público para provimento de carqosculas atribuições sejam compatíveis com a deficiência

de que são portadoras, sendo a elas. reservadas 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas no
concurso.

§ 30 - Quando a aplicação do percentual de reserva de vagas resultarem em número
fracionado será elevado ao primeiro número inteiro subseqüente.

Art.13°- O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade
competente de cada Poder edo dirigentesuperiordeautarqúiaou de fundação pública.
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Art.14° - A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.

Art. 15°- São formas de provtmento.no cargo publico:

I - nomeação;
11- promoção;
111.• readaptação;
IV- reversão;
V - reintegração;
VI....recóndução;

Seção 11- Doconcurso Público

Art. 16° - O Concurso Público para investidura em cargo público de provimento efetivo
será de provas ou de provas e títulos,deacordo coma natureza e a complexidade do cargo.

Art. 17° - O Concurso Público terá validade de até 02 (dois) anos, prorrogável, uma
vez, por igual período. '.

Art.18°-Asllormas para a realização do concurso serão fixadasemedital, que será
publicado na sede da prefeitura, em jornal de grande circulação na região ou em órgão oficial de
imprensa.

requisitos.
Parágrafo único - Do edital do concurso deverá constar, entre outros, os seguintes

I -Condições de inscrição dos candidatos;
11- Tipo de provas e condições de sua realização;
11I - Critério de classificação e de Julgamento das provas e dos títulos;
IV- Títulos que serão considerados para a classificação e seu respectivo valor;
V - Número devagas existentes; .
VI - Prazo de validade do concurso;
VII - Idade mínima de 18 anos atéa data da respectiva nomeação
VIII - Local, data e horário das respectivas provas.
IX-Cargos.e vencimentos a serem providos,

Art.19° - Aaprovaçãq em concurso não cria direito à nomeação, que será feita em
ordem de classificação dos candidatos.

Parágrafo único .,.Não se abrirá novo concurso público enquanto a ocupação do cargo
puder ser feita por candidato aprovado em concurso com prazo de validade ainda não expirado.

Seção 11I ~ Da Nomeação
SUbseçãol':"'Oisposições Gerais

Art.200 ...A' nomeação far-se-á: . .
I -em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de provimento efetivo, isolado ou de

.i
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carreira;

II - em comissão, para cargos' de .livre nomeação e exoneração, nas hipóteses pré-
vistas em Lei.

111- emfunçãogratificada,exercidaexclusivamente por servidores ocupantes de cargos
efetivos.

IV- em substituição para ocupante de cargo efetivo em decorrência de afastamento com
base no estatuto e por tempo determinado

Art. 21° - A nomeação para cargo de.provimento.efetivo depende de prévia habilitação
em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e complexidade
do cargo, obedecida aos requisitos estabelecidos no edital de respectivo concurso.

Art. 22° .,.Os cargos em comissão destinam-se às atribuições' de direção, chefia e
assessoramento e serão providos mediante livre escolha do prefeito municipal, assegurado
também o provimento desses .càrqos acsiservidores de carreira, a critério da autoridade
competente.

§ 1° - O servidor efetivo, nomeado para cargo em comissão, poderá optar pela
remuneração do cargocomissionado ou pela remuneração do cargo efetivo acrescida de vantagem
pelo exercício do cargo de confiança, conforme disposto no plano de cargos, carreiras e
vencimentos.

§ 2° - As retribuições pagas peloexerclcio.de cargo comissionado ao servidor publicam
efetivo não será incorporada ao vencimento do respectivo cargo efetivo.

Art. 23°- As funções gratificadas, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes
de cargo efetivo,destinam-se exclustvamenteaodesempenno das atribuições de direção, chefia e
assessoramento para as quaisnãosetenhacriado cargo em comissão.

§1° - As funçõesgratificadas serãoespecificadas na lei que instituir o plano de cargos,
carreiras e vencimentos dos-servidores. '.

§ 2° -A vantagem paga pelo exercrcro de função gratificada será incorporada ao
.vencimento do cargo efetivo, apóso prazo de 05 anos de exercício ininterrupto da função. Podendo
ocorrer apenas uma vez para cada servidor, e a mudança de letra a cada 05 (cinco) anos
(quinquênio). . . . . .

seçso 11
Da Posse e do Exercício

Art. 24°- A posse dar-se-:á com a assinatura, pela autoridade competente e pelo
empossado, do respectivoterino, no qual deverão constaras atribuições, os deveres, as
responsabilidades e os direitos inerentes 'ao ·.oargô ocupado, que resultarão aceitos, com
compromisso de bem servir. .
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§ 1° - A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de
provimento, prorrogável porlqual.perfodo, medlanterequerímento do interessado, cujo deferimento
ficará a critério da Administração ..

§ 2° - Em se tratando do interessado em gozo de licença, ou afastado por qualquer
outro motivo legal, o prazo será contado a partir do término do impedimento.

§ 3° - A posse poderá ser concedida mediante apresentação de procuração específica,
por instrumento público, caso em que o outorgado assinará o respectivo termo pelo interessado.

§ 4° -Somente haverá posse no caso de provimento por nomeação.
§5° - No ato da posse, o interessado, apresentará, obrigatoriamente, declaração:

I -dos bens e valores que constituem seu patrimônio;

11 -de exercício de outro cargo, emprego ou função pública, especificando-o, quando
for o caso, sob as penas da Lei.

§ 6°_ Será tornado automaticamente sem efeito o ato de provimento se a posse não
ocorrer nos prazos previstos iloS§§1 o e 20 deste artigo.

§ 7° -Será competente para dar posse:

I - o Prefeito Municipal.

Art. 25° - Exerclcloé o efetivo desempenho pelo servidor das atribuições do cargo.

§ 1° - É de 30 (trinta) dias o prazo para o servidor entrar em exercício, contado:
1- da posse;
11- da publicação oficial do ato; no caso de reintegração e reversão.
§ 2° - Cabe à-autoridade competente do órgão ou entidade para qual for nomeado ou

designado o servidor, dar-lhe exercício. . .

§ 3° -Será exonerado o servidor empossado que não entrar em exercício nos prazos
previstos no § 1 o deste artigo, salvo se for por motivo devidamente justificado, a critério da
administração'.

Art. 26° - O início, a suspensão, a interrupção e O reinício do exercício serão
regístrados no assentamento indiVidual do servidor.

Parágrafo Único" A readaptação, a recondução e a disponibilidade não interrompem o
exercício.
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seçÃo/li
'00 Estâgic>Probatório

Art.27° - Estágio Probatóríó é o perlodolníctal de exercício em que o servidor público

civil nomeado por concurso público, deverácomprovarque satisfaz os requisitos necessários à sua

permanênciano serviço público.

Parágrafo único -O EstágioProbat6rio compreende o período de 03 (três) anos, devendo ser

cumprido, obrigatoriamente.: .

'.Af1. 28C'.1-Sãorequisitos para permanênciadoservidorpúblico civil:
",;:'

1- Assiduidade;

11 "'"' Pontualidade;

111- Disciplina;

IV-Idoneidademoral.

§1° - Os requisitos de que 'tratam' os 'incisos do "caput" deste artigo serão

comprovados a vista de anotaçõesnafichade assentamentosindivíduais do servidor público civil,

a cargo da Secretaria MlInicipaldaAdmir\istração, apóscornunicação da secretaria onde o

servidor está lotado.

§ 2° - A apuração dos requisitos de que-trata os lnctsos río "caput" deste artigo
deverão processar-se 3 (três) meses antes de findo do período do estágio, ou ex-ofíclc a pedido do
secretario municipal ou prefeito, no curso d()6stagio, pala comissão designada para esta
finalidade, coma participação de representantes do sindicato da categoria:

§ 3° •. Para apuração do' mere6irrlentodo estagiário em relação a cada um dos
requisitos, a Comissão mencionada noparágr~fosegundo,: encaminhará relatório informativo,
levando-se em consideração os requisitos estabelêcidosno "caput" deste artigo, à Procuradoria do
Município, que de posse dos eleméntosinformativos, emitirá parecer escrito sobre a conveniência
ou não da confirmação do estagiário no.serviçopúbíico.. ' ,

. '. '

§ 4°_ O estagiário será notificado do parecer. Sendo-lhe ,assegurada à
apresentação de defesa no prazo dê 3C)(trinta) dias.

§ 5° -Decidindo, o prefeitomllnicipal pélanãopermanênciado estagiário, solicitará
a exoneração do mesmo à Secretaria Municipal de Adminlstraçâo a quem compete a expedição do
respectivo ato.

§ 6° - Findo o prazo do estáqlo, sem que haja exoneração o servidor será
confirmado no seu cargo, automaticamente: .. . ..

7
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V -:-DA REINTEGRAÇÃO

Art., ~6° -RejntE~graç~o é'~ r~ij1Vesti, durado se~idor concursado ao cargo'
anteriormente ocupado ou no cargo" resultante de sua transformação, quando invalidada sua
demissão por decisãoadmírüstratíva ou judleialtransitada e julgada.

. Parágr~fo1°:': A reintegração ímptlcaráao ressarcimento integral da remuneração
devida ao funcionário ocorrido até o momento da reintegração excetuando-se qualquer outra
indenização judicial QU extraiudlcial. .

Parágrafo 2°-Na hipótesedoeárgotersídoe)(tinto, o servidor será reintegrado em
outro de atribuições análogas e de igualvenCim~ntoouficará em disponibilidade, observado o .
disposto nos Art. 38. ' ..

..' .Ó, Parágrafo 3°..:.0 servíeorrelnteçradoern cargo de atribuições análogas, ou no
mesmo carqo.vapósperlodode disponibilidade.deveráexercersuas atrlbulções nó mesmo local de
trabalho antes de iniciar o respectivo processe admlnlstrativoou judicial. .

VI- DA RECONDUÇÃO

.' '. ..' TíTULO,II'· '.
. DA DISPONIBJLlDADi: 'EDO APROVEITAMENTO
. . :. ':. .'

. . ;. .

Art;,.3fJo '- Extinto o cargo ou declarada a suadesnecessidade, o servidor estável
'fic=ará em dlsponlbtlldade, com rêmune~açã()prQPorcional ao tempo de servíçoatéser adequado
em outro cargo de concordêncla da Adrnjnístração Municipai erío interessado como manda a
constituição federal no seu artigo 41§3°~. .

. .'.

Art.39°· O retorno à atividacedeservidor em disponibilidade far-se-á, mediante
aproveitamento obrigatório, em .caso de vac~nciadecargo de atribuições e vencimento
compatíveis com o anteriormente ocupado OU em outro cargo conforme estabelecido no art ..
A~~Mo~ . - . .

.§único- No-apreveltamentcterépreterêncta o servidor que estiver a mais tempo
em disponibilidade e, no caso de emi>6teic,;qU'f(:,oní.i mais tempo deservlco público m~c9

'. ...., I
:.;.
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Art. 40° -o aproveitamento ,de servidor que se encontre em disponibilidade
dependerá de prévia cornprovaçãode sua capacidade física e mental, mediante inspeção por junta
médica oflcial. . .' .

§ 1° ';Sejulgado apto, por junta médica oficial, o servidor assumirá o exercício do
cargo até 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de aproveitamento.

§2° - Verificando-se a redução-da capacidade física ou mental do servidor que
inviabilize o exercício das atribuições antes desempenhadas, observar-se-à o disposto no Art. 32.

., '

'§3° -Constatada; por junta .médica ofi~ial, a incapacidade definitiva para o
exercício de qualquer atividade noserviço públlco, o servidor em disponibilidade será encaminhado
ao órgão gestordaprevidência social, na formé!cJa!egislação vigente. .

. '~.'

Art. 410 - Será tornado semef~ito oaproveítamento e cassada a disponibilidade,
no tocante à remuneração respectiva se osérvídor não entrar em exercício no prazo estabelecido'
no § 1 ° do art. 40, salvo em caso de doença comprovada em inspeção de junta médica oficial.

Pàr'ágraf<?~nico- A hipótese prevista no caput deste artigo configurará abandono
de cargo, apurado mediante processo 'administrativo disciplinar, na forma desta Lei, salvo em caso
de doença comprovadaatravée de inspeção de júntarnédica oficial.

CAPiTULO 11I
'DA MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL

Seção I
Da RemQção

Art.42- Rem6çãoé'~m()villl'~nt~ç~ode ccupantesde cargo do serviço público civil
de uma para outra Secretaria ou de um para-outro Órgão da Secretaria Municipal de origem, sem
que se modifique asua situação funcional, e dar,;.;se.;;á:-. .

I -"Ex-officio",no interesse da Administraçãoobjetivamenté demonstrado;
11 -Apedido, atendida a conveniência do serviço deferido pelo prefeito municipal

ou secretario.
"111 ::- Po.r permuta, mééianterequerimentodoe perrnutastes, deferido pelo prefeito

municipal ou secretárlo.. '",,',. .. .i.'.
. .§1° -Paraefeito deremoção ~90:~ocupantesdocargoefetivoi quando se configurar,

em excedente de servidores nas Secreta(ia$ :ouOrgâo ou setor da Secretaria Municipal de
Administração, será valorada a seguinteordêm de critério de permanência, prevalecendo a.
preferência para continuar no mesmo .local em relação' a ocupantes idênticos cargos efetivos.

I - Tempo de serviço prestado naárea em que fez o concurso público para
provimento efetivo. , ., " .". " .

H-Tempo.deservlço prestado-no serviço" público municipal;
111,- Tempo de ..serviçqf1~s.$eçret~riasmunicjpais se for o caso;
IV - Residência próximadolocaigetrab~lho .

.......
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.§ 2° - Quandornai~ de um servidor publico civil efetivo solicitar remoção para uma
mesma secretarta, a vaça.será preenchida, observando os mesmoscrítérios do parágrafo 1° deste
artigo. . .

I.
§ 3° - No caso da remoção"ex-officio" o preenchimento das vagas nas Secretarias

observará os critérios previstos no parágrafo 1Q.

Art. 43°.;.A remoçãoobservaráclarode lotação e será decidida pelo prefeito ou
Sectetáriodare~pectiva pasta. . .' . . .

§ 1° -Nêodependerão declárosd~lotaçãó'as remoções:
:~. i' .

I·..

I - Por permuta" mediante requerimento dos permutastes;
11 - Por mudança de oomtcllío do cônjuge, similar ou dependente comprovado,

também servidora pública municipal; ..... ,
'. lil ~Pcrrnotivo de tratamento de saúde do servidcr Publico Civil, ou do seu cônjuge,

similar ou dependentecomprovados emoutra I.()c~lidade,por período superior a 03 (três) meses,
condicionada a determínaçâo pórjuntamédica oficial. . . .

.. . '. ,.:... .. '.: .' : ". .' '.': ')' -. :'::: . .... . . .. . . -:" '.'

§ 2° - Os pedidos de remoção deverãoserformulados até 30 (trinta) dias antes do
término do ano civil. . .. .'.

§ 3° - Toda e qualquer remoção, quando se tratar de lotação em Secretarias, exceto
nos casos previstos no parágrafo 1° deste artlqodar-se-á nos períodos até o mês de dezembro,
para que não haja' solução' de continuidade' nas atividades' desempenhadas pelo servidor
remanejado. .

. . . .§ 4° ;..Para facilitar oprccessode iefTloçãp,· a Secret.aria Municipal de Administração
deverá divulgar o quadro de necessidades dê profissiOnais da área e órgãos.

Art. 44°_ o.servídorPubuco civil, não poderáser removido, quando:
I - Em estágio probatorlo.isalvopor ihteresse da administração comprovada.
11- Em gozo das licenças referidasdeste Estatuto;
111- Em exercício demandatoeret~y() eclassista.

',Seção ir~.Da Redtstrlbulção

Art.45- Redistribuiçãoé6 desi6t~iTIentode servidor efetivo, com o respectivo cargo,
para o quadro de pessoal de outra entidade da Admlnístraçáo municipal, no âmbito do mesmo
poder.

§ 1Q
- A redistribuiçãoocorrerádeofício para ajustamento. de quadros de pessoal às

necessidades do serviço, in,clusivenosc~sosdereorganização, extinção ou criação de órgão ou
entidadeda Adrnlnistraçãomunicipal, serrípremédiante lei.

1'"

\ 1(\ 11~0
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§ 2° - A redistribuição dar-se-á mediante lei.

§ 3° - Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou entidade, os servidores
estáveis que não puderem ser redistribuídos serão colocados em disponibilidade, observado o
disposto no artigo 38° seguinte.

Da Cessão

Art. 46 - O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão municipal,
no âmbito de quadro de pessoal diverso, para órgão ou entidade dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal ou de outro Município, rias seguintes hipóteses:

I - para exercício de cargo em comissãoou função de confiança;
II - em casos previstos em lelsespécítícas:
!II - em razãode cumprimento de convêníosou acordos.
§ 1 " - A cessão será formalizada' em termo específico firmado pelo Prefeito e pela

autoridade competente do' órgão ou entldadecessíonárlo.

§ 2° - O ônus da remuneração e encargos será do órgão ou entidade cessionária, .
salvo nos casos previstos em lei, convênio ou acordo.

Art. 47°;,.. É assegurada a líberação, com ônus para oórgão ou entidade de origem,
de servidores públicos membros titulares da Diretoria de Sindicatos representativos das categorias
de servidores públícos, até oHmitedeOê.ttrês), émtempointegral, ou 06 (seis) em termos de 50%
(cinqüenta por cento) da jornada de trabalho, garantidos os direitos e vantagens pessoais, com
base no artigo 178 da Constituição Estadual.. . . .. ..

CAPíTULO IV - DASUBSTITUIÇÃO

Art. 48 - Os servidores ocupantes de cargo efetivo, em comissão ou investido em
função gratífícada terão substitutosindicados por ato norrnativo da autoridade competente.

Art. 49 - Os servido~esefetivosse~ão 'substituídos, preferencialmente, por servidores
do quadro efetivo.xíesdeque as atribuiçõesdos carqossejarnequivalentes ou semelhantes.

Art. 50 - O servidor substituto fará [us.àretríbuição pelo exercício do cargo ou função,
enquanto durara substituição, salvo se optar pelos vencimentos do seu cargo efetivo. .

Art. 51 - A substituição" dar-se-á de forma automática, enquanto durarem o
afastamento ou impedimento do titular.

CAPíTÜlOV";' DA VACÂNCIA

. Art. 52 - vacancrá é a ~bertura' extraordinária de vagas em
públicas e decorrerá de:

I -exoneração;
11 - demissão;
IV - readaptação;

cargos ou funções

I
i ~
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v- aposentadoria;
VI - faleCimento,
VII- posse em outro cargo ínacumulavel

Art. 53- A exoneração de cargo efetivodar-se-áa pedidodosêrvidor ou de ofício.
§ 10

- A exoneração de ofício ocorrerá: .
I - quando não satisfeitas as condições necessárias à aquisição da estabilidade de .

norma geral;
II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em exercício no prazo

estabelecido neste estatuto. .
§ 20 -A exoneração do cargo em comissão dar-se-á a juízo da autoridade. . ,

competente ou apedido do servidor>
. . . .rz: -..] .. ,.- .

, Art. 54 - A demissão resulta.de penalidade imposta ao servidor, nas hipóteses
previstas neste estatuto. . .

Art, 55 - A vaga ocorrerá na data:
I - dó falecimentodo ocupante do cargo;
II -:-imediata àquela em que o servidor cornpretar 70 (setenta) anos de idade;
111- da publicação 90 atoqueaposentar-se, exonerar ou demitir;

CAPíTULO VI- DOJEMPODE SE~VIÇO

Art. 56 - A apuração do tempo de serviço' será feita em dias, que serão convertidos.
em anos, considerado o ano de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

Parágrafo único - O tempo de serviço será comprovado através do registro de
freqüência, da folha de pagamento, de certidões ou 0IJtr05 documentos oficiais: contra cheque,
termo de nomeação.

Art. 57 - Além das ausências ao.serviçoprevistas noart. 145 serão considerados
como de efetivo exercíclo os afastamentos em virtude de:

1- férias;
II - exercício de cargo em comissão Ou equivalente em órgão ou entidade federal,

estadual, distrital ou municipal; . . . .
111 - participação autorizada em programas de treinamento ou capacitação;
IV - desempenhodernaridatoeletivofederal,estadual ou municipal;
V - júri e outras obrigações legais; '.' '.. . .
VII - participação em provas de .competiçõea.esportlvas, quando o afastamento

houver sido autorizado pela autoridade competente; . .
VIII - casamento, até oito dias; .
IX - luto, pelo falecimento de cônjuge ou companheiro, pais, filhos, irmãos, sogro e

sogra, em até oito dias; .
X-licenças:

a) para tratamento de saúde;
b) à gestante, à adotante e aoaternldade:
c) licença por motivo de dcençaem pessoa da família;

. ~: .
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d)'por acidente em serviço;
e) para o serviço militar;
f) para concorrer a cargo eletivo;
h) para capacitação ou estudo;
i) prêmio; .
XI - missão a trabalho fora do Município, desde que autorizado pela autoridade

competente;
XII. - afastamento preventivo por .prccesso. disciplinar se o servidor nele for declarado

inocente, ou sea punição limitar-se à penadeadvertêncía;
XIII- prisão se houver stccreconhectdaa suailegalidadeouaimprocedência da

imputação que lhe deu causa. .

Art. 58 - Contar-se-á como efetivo tempo de serviço:
I - o tempo de serviço público prestado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e

aos Municípios; ,. .: ,. ..,. .. .. . .:
1/- a licença para tratamentodesaúde de pessoa da família do servidor;
111-Iícença para tratamento da própria saúde;
IV-'Iicença para atividade política, na forma desta Lei;
V-o tempo de servíçodéstinado a atender convocação para prestar serviço

Miiitar quando o requerente for servidor publico antes da convocação. ..

Art.59- É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado
concomitantemente em mais de um cargo ou função de órgãos ou entidades dos Poderes da
União, do Estado, do Distrito Federal e dos Municípios, bem corno no exercido em emprego público
ou na iniciativa privada.

. ... ,

TíTULO 11I
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPíTULO I
DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 60 - Ajornada normal de trabalho dos servidores municipais será fixada, em leii local, tendo em vista as ,atripuiçõE!\5,pertin~rityS aos respectivos cargos, respeitada a duração X
máxima do trabalho semanal de 40· (quarenta) :horas semanais e observados, respectivamente, os
limites niínimose máximos de 4 (quatro) hora~.E!8 (oito)borasdiárias;

§ 10
- O disposto no caput deste artigo não Se aplica:

I - à jornada de trabalho diferenciada estabeleci da em lei federal regulamentadora da '
profissão que o servidor exerce; , .

11- à jornada de trabalho fixada em regime de escalonamento de trabalho, quando
necessária para assegurar o funcionementodos serviçospúbltcos iniriterruptos, respeitado o limite
semanal;

111- ao servidor ocupante de cargo em comissão, submetido ao regime de dedicação
integral ao serviço, podendo ser convocado a critério da Administração.:

Art. 61 ., O horário do expediente nas r~partições e o controle da freqüência do .
servidor serão estabelecidos em regulamento expedido pela autoridade competente.

\/ \! 141\ -
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I ~

, Art. 62 - O servidor terá direito a repouso remunerado, aos sábados e domingos,
bem como nos dias de feriado civil e religioso.

§ 1° - A remuneração do' dia' de repouso em que o servidor irá trabalhar
corresponderá a 100% (cem por cento) a mais do que a remuneração da hora normal ou ao
repousode um dia normal de trabalho para cada dia de feriado, sábado ou domingo trabalhado, a
critério da administração.' '" '

Art. 63 - Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração de 8 (oito) horas, conceder-se-
á um intervalo, de 15 (quinze) a 30 (trinta) minutos, pararepouso ou alimentação .

. '. ,..t.· ..
. . CAPITULO" .
DOVENCIMENTÇ>,EDAREMUNERAÇÃO

Art. 64 - Vencimento ou vencirnento-base éa retribuiçãopecuniária pelo exercício de
cargo público, com valor fixado em lei, vedada a sua vinculação ou equiparação. .

Art. 65 - Os Vencimentos correspondem aosomatório do vencimento do cargo e às
vantagens de caráter permanente adquiridas pelos servidores.

Art. 66' ~""Remu~er~ção. é' o' vencimento do cargo, acrescido das vantagens
-.pecurüarías, permanentes ou temporárias, estabelecídas em lei.

..., ' .... ,.' .

Art. 67 -. Os vencimentos dos'. ocupantes de cargos públicos são irredutíveis,.
observado o disposto no art. 37, XV da Constituição da República.

Art.68 - Nenhum servidor poderá receber, mensalmente, a título de remuneração,
valor superior ao subsídio do Prefeito Municipaljou vereador municipal, nos termos do art. 37, XI
da Constituição da República. . "

. '

Art. 69- É assegurada arevteãcqérat anUí:3ldáremuneraçãodos servidores públicos
municipal sempre no, mês de abril e sem distinção de índices, nos termos do art. 37, X da
Constituição da República.

Art. 70 - Nenhum desconto incidirásobrea remuneração ou os proventos, salvo por
imposição legal ou ordem judiCial.' '. . .

§1° -oservidór"p'oderá'aLÍt~rizara'consign'ação em folha de pagamento, em favor de
terceiros, por meio de celebração de convênio, a critério da Admlntstração.rna forma definida em
regulamento ou na lei. " ,,'.," ..... '

§ 2° - Somente através ·deautorização .cjo servidor poderá ser efetuado desconto de.
sua remuneração em favor de entidade sindical ou confederatiVa .:

; ,': ..
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Art. 71 - As reposições e indenizações ao erário municipal poderão ser descontadas
em parcelas mensais não excedentes a5% (cinco por cento) da remuneração ou dos proventos do
servidor, em valores.atuallzados.Jnformado o servidor sobre o procedimento.

§ 1° - Quando constatado, por meio de processo administrativo que garanta ampla.
defesa, pagamento indevido por má-fé do servidor; à reposição ao erário municipal será feita em
parcelas mensais não excedentes a 10% (dez por cento) da remuneração ou dos proventos do
servidor.

Art. 72 - O recebimento dequantiasindevidas pelo servidor poderá ensejar processo
administrativo disciplinar, para apuração de responsabilidades e aplicação das penalidades
cabíveis, nos moldes desta lei e do regulamento. .

Arf73 -O servidor perderá: . .'\r~.'r
I - a remuneração do dia de trabalho senão comparecer ao serviço, salvo por motivo.

legal ou por moléstia devidamente comprovada nos termos desta lei;
11- a parcela da remuneração diária proporcional aos atrasos, ausências e saídas

antecipadas,exceto nos casos de compensação de horários ou quando devidamente autorizados
ou justificados pela autoridadecompetente;". . .' ..•..

111 - aremuneraçâodurante o afastamento, em virtude de prisão temporária que não
determine aperdado cargo; .

Art 74 - O vencimento,' a remuneração e O provento não serão objetos de arresto,
seqüestro ou penhora, exceto no caso-de decisão judicial. .

-.CAPíTULO lU
OASVANTAGENS

Seção I
Disposições Gerais

Art. 75 - Por vantagem compreende-se todoestipêndio diverso do vencimento
reçebido pelo servidor e que represente efetivoproveitoeconômico.

Art. 76 - São vantagens para os servidores:
I·-gratificações;

1/ - adicionais; ' .. "
111 ~ gratificação natalina;
IV :.auxllio-funeral.

Art. 77 - 'As vantagens de que trata este Capítulo somente se incorporarão aos
vencimentos ou proventos nos casos expressamente previstos em lei.

Art. 78 - Salvo disposição. expressa desta Seção, as vantagens poderão ser
acumuladas se compatíveis entre-si e desdéque não importem na repetição do mesmo benefício,
porém, uma específica vantagem' não servirá para efeito de cálculo de outras vantagens se não
estiver incorporada ao vencimento-base. '.
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Seção 11
Das Gratificações e dos Adicionais

SUbseção I
Disposições Gerais

Art. 79 - Poderão ser deferidas ao servidor, nas condições previstas legalmente, as
seguintes gratificações e adicionais: '

I -gratificação natalina
II-gratlficação'dedifícil acesso; ,
111- gratificação de produtividade
IV -gratificação para auxilio Maternidade
V- gratificação de Auxilio Doença' '
VI- gratificação por titulação ,','
VII - adicional por serviço extraordinário:
VIII- adicional de férias;
IX - adicional pelo exercício d$ atividade penosa, insalubre ou perigosa;
X - adicional, noturno; ,
Xr"adicional por nível de escolaridade;
XII - adicional portempo de serviço;'
XIII-:- Salário - Família ' ,

Parágrafo único - Os servidores ocupantes exclusivamente de cargos em comissão
somente farão jus à vantagem prevista no inCisolV. '

" Subseção 11
Da Gratifiêàção de difícil acesso

Art. 90 - o servidor efetivo que,em razão docarqo, desempenhe atividades em zonas
distantes do Município ou em locais de difícíl acesso fará jus à vantagem, definida em decreto, até
o limite de 30% do vencimento-base do cargo efetivo.

-, j ~eçãom
GràtificàÇ'ão Natalina

Art. 91 ;...A gratificação natalin'~'s';erá pago, anualmente, a todo servidor municipal,
inclusive aos ocupantes de cargo em comissão, independentemente da remuneração a que fizerem
jus.

§ 10
_ A gratifiCação natalinacorresponderá à média da remuneração percebida ao

longo de 12 meses; de efetivo exercício, considerando-secada pagamento mensal como 1/12 (um
doze avos) dovaíor ãnaldessavantaçem devida em dezembro.

§ 2° - Afração igual ousuperiora 15 (quinze) dias de exercício será tomada como
mês integral, para efeito do §1 o deste artigo .. , '"_ , _ ' •. ,c_,._ ''' __ -~ ", .

Art. 86 - A gratificação natalina será paga até o dia vinte do mês de dezembro de
cada ano,

\,11. \ 17"y\ \ /
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Parágrafo único. Poderá ser pago a partir do mês de maio de cada ano, como
adiantamento da gratificação referida, de uma só vez, metade da remuneração percebida no mês
anterior. . .

Art. 87 -Caso o servidor.deixe o serviço público municipal, a gratificação natalina será
pago proporcionalmente ao número de meses de efetivo exercício no ano, com base na média da
remuneração percebida nesse período,

I --,

Seção IV
Gratificação de Produtividade

Art. 88 -:- A gratificação porpródutividadeserá paga ao grupo fiscalização como
incentivo a.produtividade que seráestlpuladapeto número de notifiCações, ordem de embargo o
Sjndicato que terádlrelto de nomear 02 (dOis)f~presentantes de. sua direção para elaboração dos
referidos critérios; no prazo de 90 (noventa dias) 'após entrar em vigor esta lei. .

I ~

('"'

Seção v
Gratificação Auxilio Maternidade

Art. 89 - A gratificação para Auxilio Maternidade será concedida ao funcionário por
ocasião do nascimento do filhoparaJazer as despesas iniciais com o recém chegado.

ParágrafoÚnico C" Ovalordo auxilio maternidade será de um salário mínimo vigente
ao nascimento dó Jilho, .devendo' ser requerido até trinta dias após o nascimento com a
apresentação da respectiva certidão. . .. '.' , . .

Seção VI
Gratificação Auxilio Doença

Art. 90 - Gratificação de auxilio doença, o funcionário receberá depois de cada período
de seis mesesinterrupto de licença para tratamento da própria saúde, que perceberá durante o
tratamento. O valor do auxilio doença corresponderá.a-um salário mínimo .

.s~çãóVII
Gratificaçãppor TitulaçãO

Art. 91 - Incentivar o servidor público para compreensão e assunção do seu papel
social enquanto Sujeito na construção de metas lrrstltucionais e, enquanto profissional atuante no
aparato municipal enaconcretização d()planeJa~ento .

. ." ,"

Parágrafo único- A prefeitu~am':Jnjcipal delndiaroba promoverá o desenvolvimento
integral dos servidores públicos efetivo desde a alfabetização até o mais alto nível da educação
formal.

Art. 92- A qualificação profissional, como base da valorização do servidor,
compreenderá programa de formação inicial, constituído de segmentos teóricos e práticos, e
programas reçulares de aperfeiçoamento e-especialização, inclusivede natureza gerencial, para
fins de avanço. .

~ t\ 18
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Parágrafo 1° - Fica a prefeitura municipaldetndiaroba responsável em destinar 2%
(dois porcento)do orçamento anual para investimento na qualificaçâo do funcionário público.

Parágrafo 2° - Os investimentos de que trata o parágrafo 1° do caput deste artigo, será
destinado exclusivamente para funcionários efetivos.

Do Adicional por Serviço Extraordinário.

Art; 93 .: O·serviço extraordinário será remunerado ..com acréscimo de 50% (cinqüenta
porcentojemrelação àhoranorrnalde trabalho e de tOO% (cem por cento) quando executado aos
sábados, domingos eferiados,exceto nos casos em que a escala de trabalho seja exigência do
cargo que o servidor ocupa ou em que haja legislação específica.

§ lQ

- O cálculo da hora será efetuadOsobre a remuneração do servidor.
§ 2° - O serviço extraordinário realizado no horário previsto no art. 96 será acrescido do

percentual relativo ao serviço noturno, em função de cada hora extra.

Art.94 - Havendo a compensação de horários prevista no art. 67, §§ 3° e·4o, não será
concedida a gratificação de que trata esta Sub~eção.

Art. 95 - O exercício de cargo em comissão e função gratificada exclui a gratificação por
serviço extraordinário. .

Art. 96- É vedado conceder gratificação por serviço extraordínáno com o objetivo de
remunerar outros serviços ou encargos.

Do Adicional de Férias

Art. 97 - Independentemente d~·'s()iicitaçãO'$erápagoao servidor, por ocasião das
férias, um adicional correspondente a 1/3 (umterço) da média da remuneração percebida ao lenço
do período aquisitivo de férias.

Parágrafo üníco • No caso de o servidor exercer função gratificadaou ocupar cargo em
comissão, a respectiva vantagem será considerada no cálculo do adicional de férias.

Art. 98 - O servidor-em regirnede acumulação lícita perceberá o adicional de férias
calculado sobre a remuneração do càrgocuJo perlodo aquisitivo lhe garanta o gozo das férias.
Parágrafo único - o adicional de férias .será devido em função de cada carqo exercido pelo
servidor.

Do Adicional pelo Exercício de Atividade
Insalubre, Perigosa ou Penosa.

Art.99 <- Os servidores que trabalham com habitualidade em atividades consideradas
insalubres, perigosas ou penosas fazem [usaadiclonal sobre o vencimento do cargo efetivo.

§ 1° -Aplicar-s~ão as regras definidas na legislação federal correlata para definir as
atividades insalubres, penosas ou perigosas; e.ospercentuals para fins do cálculo do adicional
referido no caput deste artigo.· /\ ,1
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§ 2° - O direito ao adicional de insalubridade, periculosidade ou penosidade cessa
com a eliminação das condições ou riscos que deram causa à sua concessão.

§ 3° - No caso da incidência de mais de um fator de insalubridade ou de um fator de
insalubridade e periculosidade, o servidor pode acumularaté duas dessas vantagens.

§ 40

•• Comprovada a existência de condições de insalubridade, .o adicional é devido
. de forma integral, 'ainda que aatlvldadénão seja. prestada deforma habitual e permanente .
•.' ....." . -§ 5°'; .0 adicional pelo Exercício de Atividade ínsaíubre, Perigosa ou Penosa será
incorporado .ãremuneração do servldorapós.Oõ (cinco) anos de seu recebimento.

§ 6° - Ficam estabelecido os percentuats de adicional nos grau mínino de 20%, médio
30~Yoe Maximo de40%; . .

Art. 100 - Haverá permanente controle da atividade do servidor em operações ou
locais considerados insalubres, perigOsos ou penosos.vlsando a redução dos riscos inerentes ao
trabalho, por meio de procedimentos e normas de saúde.ftiqiene e segurança.

". Parágrafo único - Deverá ser instituída, mediante decreto, comissão, composta por
servidores efetivos apresentados peíaentidaderepreséntatlva dos servidores, para o controle e a
prevenção de acidentes. ....

Art. 101 - Os locais de trabalho e oS servidores que operam com raios X ou
substâncias radioatiVas devem ser' mantidos sob controle permanente, de modo que a dose de
radiação ionízou não ultrapassemonível máximo previsto na legislação própria,

Parágrafo (jnico;~T6do ~~'Niàorêx~ostoa condições de insalubridade, periculosidade
.'ou.penosidadedeve ser submetido. a.exarnes r:nédicos periódicos a' cada três meses e específicos,
observada a perlodicidadedefiriida na legisiaçãd'federal:' . ..... .

DoAdi~~onal Noturno
,

Art. 102 - O serviço noturno prestado em horário compreendido entre 22 (vinte e
duas) horas de um dia a05 (cinco) horas do dia seguinte terá o valor/horaacrescloo de 20% (vinte
por cento), computando-se cadahora como 5?-.:3,o" (cinqüentae.dols minutos e trinta segundos).

... . -, _. """ " " ." """.

§ 10
- Em se tratando deseryiço extraordinário, o acréscimo de que trata este artigo.

incldirá sobre o Valor da hora normal de trabalho, acrescido do percentual relativo à hora
extraordinária .

.§ 2° - Nos casos em que a jornada de trabalho diáriocompreender um horário entre
os períodos diurno e noturno, oac:licional,será pago proporcionalmente às horas de trabalho
noturno.

§ 3° - O adícional Noturno seréíncorporado à remuneração do servidor após 05
(cinco)· anos de seu recebimento, .. ." .
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Do Adlclonal pôr Nível d.eEscolaridade

. Art. 103 - O servidor efetivo que concluir o nível de escolaridade do ensino
fundamental, médio, curso técnico,' curso de .nlveí universitário, curso de especialização, de pós-
graduação, de mestrado,doutoradoe póa-doutorado, fará jus à vantagem, regulamentada
mediante decreto, até o limite de 30% do vencimento-base do cargo efetivo.

§ 1° - O curso deverá ser relacionado às atribuições do cargo e reverter em proveito
para melhor prestação do serviço público. .

. .§ 2° - O adicional por Nível de Escolaridade incorporar-se-à à remuneração do
servidor público, automaticamente, a partir do primeiro mês de sua ocorrência.

Do AdicionalporTempo de Serviço

Art. 104 - O adicional por tempo de serviço ou qüinqüênio devido, a cada cinco
anos de efetivo exercício, corresponderá a 10% (dez por cento) do vencimento-base do servidor.

§ 1° - O servidor fará Jysaoadicional, ainda que esteja' investido em função
gratificadaou cargo comissionado, neste último caso, apenas se houver optado pela remuneração
do cargo efetivo. .' ..... .

....§ 2° - O adicional por Nível.de; Escolaridade incorporar-se-á à remuneração do
servidor público, automaticamente, a partirdo priMeiro mês de sua ocorrência.

Do Salário-família

Art. 105. O servidor público. fará jus; mensalmente a Salário-Família, por
dependente, considerando-se comotal: .•..'.' .'. ..;

N ., oJHhomenorde18(élezoitO) anos..»
II-ofilho·deaté 24 (vintee quatrol.anos que seja estudante de curso de ensino de

20 (segundo) grau ou superior; .
111 - o filho inválido, de qualqueridade;
IV -o ascendente;
V - o cônjuge;

VI- outras pessoas. previstas em legislaç~oespecial.
§ 1°. Compreende-se, neste artigo; o filho de qualquer condição, o enteado, o

adotivo e omenor que, medlante autoriz?lçã()judjcial, estiver sob a guarda e o sustento do servidor.
§ 2°. Para efeito deste artigo, considera-se renda própria ou atividade remunerada o

recebimento de importância igualou superior ao valor de referência vigente no Município.
§3°. Quando o pai e mãe forem servtdores municipais, ativos ou inativos, o salário-

família será concedido a ambos. . .
§ 4°. Ao pai .e mãe equiparam-se os padrastos, a madrasta e, na falta destes, os .

representantes legais dos incapazes.
§5° - As pessoas referidas nos incisos de I a VI somente serão consideradas

dependentes do servidor público; se não tiverem economia própria e viverem s expensas do
mesmo.'.
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§.6° - O valor do salário-famlliaaeráIqual a 15% (quinze por cento) do salário
mínimo vigente no Município, devendo ser pago a partir da data em que for protocolado o
requerimento.

Art. 106. Ocorrendo o falecimento deservidor, o Salário-família continuará a ser pago
a seus beneficiários, por interniédioda pessoa em cuja 'guarda se encontrem, enquanto fizerem jus
à concessão. .' '.

§ 1°. 'Com Ó falecimento do' servidor e àfalta do. 'responsável pelo recebimento do
Salário-família, será assegurado aosbeneficiários o direito à sua percepção.. enquanto assim
fizerem jus. . . ". .• . .

§ 2°. Passará a ser efetuado ao cÔJ;ljuge~obrevivente 6 pagamento do salário-família
correspondente ao beneficiá rio que vivia sOba,guarda e sustento do servidor falecido desde que
aqueie consiga autorização Judicial para mantê-lóe ser seu responsável.

§ 3°. Caso o . servidor não haja requerido o salário-família relativo a seus
dependentes, o requerimento poderá ser teíto apos.suamorte pela pessoa cuja guarda e sustento
se encontrem, operando seus efeitos a P?rtir dadata do pedido.

'SéçãoV ...
AUXílici.;funerai

Art. 107. Em caso de falecimento de servidor efetivo, será concedido à sua família
auxílio-funeral, equivalente a duasremunerações, .

§ 10
- Ern cascdeIalecimento de cônjuge ou filhos solteiros sob dependência do

servidor, será concedido umauxíÍio-fLme'ràl. equivalente a duas remunerações .
. •.' . ...§ 2°_ Em qualquer das hipóteses referidas acima o requerimento deve estar

instruído da declaração.deóbito e nota dos servic;osdafunerária.

Capítlil91V
DAS INDENIZAÇÕES

.'..Seção I·'. ' .
. Dlsposlções Gerais

Art. 108 - .Ccnstituem indenizações pagas ao servidor:
1- as diárias; .:""1

. 11-a ajuda de custo.
111- auxílio-transporte.
§ 10

- As indenizações não sofrerão desconto de qualquer natureza, nem poderão
ser computadas para percepção de quaisquer vantagens.

§ 2°_ Osvalores das indenizações serão periodicamente atualizados, mediante ato
do Prefeito.

.. . ...

~ ••': ;,..; -;.. ..;. -o·.; . o'. !.

/ ....

\~\ 22,V
,



a
..~.

PREFEITURA DE INDIAROBA

Seção 11
Das Diárias

Art.109 - Ao servidor. efetivo que for designado para serviço, curso ou outra
atividade fora do Município, em caráter eventual ou transitórto, serão concedidas, além do
transporte. diárias para custeio das despesas de alimentação e hospedagem.

' ....

§ 10
- A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida pela metade.

quando o deslocamento encerrar-se às 13hOOminh(treze horas) ou iniciar-se após este horário.
§ 20

- Não se concederá diária aoservidor posto à disposição de qualquer órgão ou
entidade não pertencente ao Município.

§ 30
.~ No caso em que odeslocamento da sede constituir exigência permanente do

cargo, o servidornão farájusadiárias.~.

Art,110- Oservidorquereceoªr diarias e não se afastar dó Município, por qualquer
motivo, fica obrigado a restituí-Ias integralmente no prazo de 05 (cincojdlas úteis, sob pena de ser
descontado de sua remuneração, conforme determina o artigo 76; parágrafo 1.

Parágrafo único - Na hipótesedoservidor retomar ao Município em prazo menor do
que o previsto para seu afastamento deverárestltuirasdláriasreceoldas em excesso, no prazo
estabelecido neste artigo.

AIt. 111 - Os valores e demais critérios para a concessão das diárias, bem como a
prestação de contas das despesas efetuadas pelo servidor será fixada mediante decreto.

Seção 11I
Da Ajuda de Custo

Art. 112- Aajuda de custo será concedida ao servidorque, no interesse do serviço,
passa a ter exercício em nova sede, commudançade domicílio, em caráter permanente.

§ 1~- A ajuda de custodestina-sea indenizar o servidor das despesas resultantes da
viagemeda mudança para o novo domicílio.···· .

§ 20
- As despesas de transporte do servidor e de sua família, compreendendo

passagem, bagagem e bens pessoais, correrão por conta do Município.

Art. 113- A ajuda de custo não poderá excedera importância correspondente a 03
(três) meses de remuneração. .. .

Art.114 - O servidor que receber ajuda de custo e não seguir para nova sede, por
qualquermotivo,ficaobrigado a resfltul-laintégralmenteno prazode 05 (cinco) dias úteis.

Art.115 - Os valores e demais critérios para a concessão da ajuda de custo serão
fixados mediante decreto.

.. {
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.' . Seção IV
Do Auxílio-Transporte

Art. 116 - Ficaínstituídô o Auxílio-Transporte em pecúnia, pago pelo Município, de
natureza jurídica. indenizatória, destinado ao custeio . parcial das despesas realizadas com
transporte coletivo municipal pelos servidores púbficos da Administração Municipal nos
deslocamentos de suas residências para os locais de trabc;llho e vice-versa , excetuadas aquelas
realizadas aquelasefetuadas com.transportes seletívos'ou especíais ..

. . ' .

. '.Art;117- O valor mensal do Auxílio-Transporte será apurado a partir da diferença
entre as cespesasreéíízadas comtransporte. coletivo e o desconto de 04 (quatro por cento) do
vencimento docargoefetivoouelTlprego .ocupado .pelo servidor ou empregado, ainda que
ocupante de cargo em comissão oude naturezaespeclal;

Parágrafo único - Para fins do desconto, conslderar-se-á como base de cálculo o
valor do soldo ou vencimento prcporclcnalevínteedotsdtas.

Art.118 - Farão jus ao Auxí!io~Tratisporte os servidores que estiverem no efetivo
desempenho das atribuiçÕes do cargo, VedadO o seu pagamento quando o órgão ou a entidade
.proporcionar aoseeus. servidores o deslocamento. resldência-trabatho e vice-versa, por meios
próprios ou contratados com fundamento nas exceçõesprevistasem regulamento, bem como nas
ausências e nos afastamentos considerados emJeiconic,deefetivoexercício, ressalvados aqueles
concedidos em vlrtude de: ". •.•.. ..,. ',_ . '. . .

I - cessão em queo ônusdaremuneração seja do órgão ou da entidade cedente;
11 ':" participação em programa de treinamento regularmente instituído, conforme

dispuser o regulamento;- . '. . .
111 - júri é outrcs-serviçosobrlçatértos portei.

. . .. ".. '. . ~

Art. 119- O pagamef,t6 do, ÂUXílio-Transporte será efetuado no mês anterior ao da
utilização de transporte coletivo, nos termos .dp àrt.1 06, salvo nas .seguintes hipóteses, quando se
farão no mês subseqüente:

I - início do efetivo desempenho das atribuições de cargo ou emprego, ou reinício
de exercício decorrente de encerramento de licenças ou afastamentos legais;

11- alteração na tarifa do transportecoletivo, endereço resldenclal, percurso ou
meio de transporte utilizaco, em relação à suaccmplementaçáo.

. § 1? O desconto relativÓao"Auxílio-Transporte do dia em que for verificada
ocorrênciaquevede o seu pagamento será processado no mêssubseqOente e considerada a
proporctonaüdade de vinte edolsdias ... ', :' '; .', ..' .

§ t-As diárias não sofrerão.descontocorrespondente ao Auxílio-Transporte a que
fizer jus o servidor exceto aquelas eventualmente pagas em finais de semana e feriados,·
observada·a·proporcionalidade·prevista no artigo 106, parágrafo único.

. Art.120 - A concessão do Auxilio-Transporte.Iar-se-á mediante declaração firmada
pelo servidor ou empregado na qual ateste a 'realização das despesas com transporte nos termos
do art. 107. . .
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CAPítULOV
DAS FÉRIAS

Art. 121 -: Todo servidor, inclusive o ocupante de cargo em comissão, terá direito,
após cada período de 12 (doze) meses deexerclcio-aogozo de01(um) período de 30 (trinta) dias
de férias remuneradas, ressalvados oscasoseepecíflcos disciplinados em legislação federal.

. Art, 12~~As férias serão concedidas de acordo coma escala organizada pelos
servldorese aprovada pela chefia imediata, nos 12 (doze) meses subseqüentes à data em que o
servidor adquiriu o direito, na formado art. 91. .' .

Art. 123 - É proibida a acumulação de férias, salvo por imperiosa necessidade do
serviço e pelo máximo de 2. (dois) pertodos.iatestada a necessidade pelo Secretário Municipal de
Administração ou pelo chefe imediato do servidor. .

§ 1° -.o servidor púbüco que acumular.Oâ. (dois) períodos aquisitivos de férias, deverá
antes decompietar03°(terceiro) período, afastar-se dO serviço para efeito de gozo das mesmas.

". .: i:"
§ 2°_ Feita à comunicação ao seu.superior.Imeoíato, o Servidor poderá gozar as férias,

acumuladas, em 01 (um) sópertodo corrtdo. ..

§ 3°": Se o servidor pÚblico,deixar de afastar-se de suas atividades, na hipótese de
que trata ° §1° deste artigo, perderão direito de gozo de cada período que exceder a acumulação
permitida. .'.

. .

.' Art.124 - Durante asf~Ha~, .9sé'iVidor terá~direito,além do vencimento-base do cargo
correspondente, a todas as vantagens "qué:"percebia'no momento em que passou a fruí-Ias,
acrescido do adicional de férias previsto no art. 91,

Art. 125 - No caso. deo servidor deixar o serviço público, inclusive o ocupante de
cargo em comissão, ser-me-áuevída à remuneração correspondente ao período de férias cujo
direito tenha adquirido, calculada com base ria' média das remunerações pagas durante esse
período.

. '.'.' Pârãgrafo único' ~ o~servido.rq~~ deixar: o .serviçopúblico.iantesde completar o
período aquisitivo de 12 (doze) meses de serviço, terá direito àremuneração relativa ao período
incompleto, na proporção de 1/12 (um-doze avos) por mês de serviço ou fração superior a 14'
(quatorze) dias, calculadacorri base na média das remunerações pagas durante esse período.

Art. 126- As fériassómente poqerãoser tnterrompldàs por motivo de calamidade
pública, comoção interna, .convocação para.' o júri, serviço. militar ou eleitoral ou por imperiosa
"necessidade ceserviço, mas os dlasremanescentesserão devolvidos ao servidor posteriormente.

. Paráqrafo único. O pagamento da.remuneraçáodasférias será efetuado até 2 (dois)
dias antesdo.tnictodo respectivo pedodo. :."" .

(tG
f
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CAPITULO VI
DAS LICENÇAS
, SEÇÃO I·

DASDISP()SIÇÕES GERAIS

Art. 127 - Conceder-se-áücença; .
I - para tratamento de saúde; . .
11.-à gestante, à tactante, áadotanteeápaternidade;'
lU ~por acidente em serviço; , .
IV -por motivo dedoença em pessoa da famllla:
V - para o serviço milita~; .'. '.. . ..',.'
VI - para concorrer acargoeletivo;' .. '
VU. ~ para tratar de. interesse partic!Jl~r;
VIII-prêmio;··' . , . ,', ":/
IX - para capacitação ou estudo; -.:
X - por motivo de afastamento do cônjuge.
§ 1° - o servidor não poderá permanecer em licença da mesma espécie por período

superior a 24 (vinte e quatro) meses, salvo no caso dos incisos I, VII, XI, quando o prazo não
poderá ser superior ao período de48 (quarenta eoito)' meses. .'

§ 2" - No caso dos incisos VllleXl a licença será sem remuneração,
§3° - Ficavedadooexercíelo de atividade remunerada durante o período das licenças

previstas nosincisosl.Jl.Hl, IV e Xdesteartigoi sob pena de devolução do que foi percebido.
§ 4° -,Ao servidor que se encontre no período de estágio probatório, sópoderão ser

concedidas as licenças previstas nos lnclscs I; fI·e III,1V; V, Vle VII deste artigo.
§ 50-Ao ocupante exclusivamerlte de cargo em comissão será concedida a licença'

prevista nos incisos le IIdeste artigo. ",.. '
§ 6° - Q servidor ocupante de cargo em comissão e titular de cargo efetivo serão

exonerados do cargo comissionado e licenclado do cargo efetivo, sempre que a licença ultrapassar
30 (tnntaidlas. salvo na hipótese dosInclsosl e lldeste.artlgo. ,
.. ..§T' .~O$servidC)res' efetivos,'ir;lvestjdOs;emfunçáo. gratificáda será dela destituído no
momento em que se hcenciar do cargo efetivo, sempre que a licença ultrapassar 30 (trinta) dias,
salvona hlpótesedosincisos I e I1 deste artigo. ,.'" .

§ 8° - Findo o período de lícençadeverá.o servidor retomar ao seu cargo no primeiro
dia útil subseqüente, sob pena de fàltaa.o~erviço.neste e nosdeniais dias em que não'
comparecer, salvoiustiflcação prevista nesta LE;L ~

, ,

Art.128- A licença concedldadentroêü (sessenta) dias do término de outra da mesma
espécie será considerada como prqrroQaçáo'i_, ..'

.Art, 129- O pedido deworrogação. de qualquer 'licença deverá ser apresentado, no
mínimo, tO (dezjdtas úteis antes de findo o prazo respectivo. .

'. .r- .

~.'." ."; :.i.::· .; 1 "
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Seção II
,Da Licença para Tratamento de Saúd~

Art. 130 - Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, a pedido ou
de ofício, com base em perícia médica oficial, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus,

, parágrafo único s O servtdorgozarádeücença para tratamento de saúde remunerada
pelo Município até o 15° (déclrnoquintojcle deafastarilento;a partir do qual deverá requerer o
auxílio-doença perante o órgãogestor do regime de previdência social, na forma dos artigos da Lei
n° 8.213/91.

Art.' 131-Findo o pràzocfa li~ença'Oservidor deverá ser submetido a nova inspeção
médica, que poderá concluir: ' ,

,I - pela volta ao serviço; ,I' - pela prorrogaçãod8Ucença; ,
111 - pela aposentadoriaporinvalidez.
§1°- No cursada licença poderáoservidor requerer inspeção médica, caso se julgue

em condições de reassumtr o exercício do, cargo ou com direito à aposentadoria por invalidez.
§'2°;' O servidor não poderá' reêusar-se se submeteràinspeçãó médica, sob pena de

aplicação do disposto no art.170, 11 desta Lei.' ,
§ 3°. O atestado e o laudo médico reterir-se-âo às' doenças graves constantes do,

Código internacional de Doenças c- CID -j lncluldas aquelas decorrentes de lesões produzidas por
acidentes de serviço ou doença profissional.

" Seçãoln,
Oa,Licença,à Gestante, àtáctatlte, aAdotante e ,à Paternidade.

Art.132:. Será concedic:laJicençaá servid.ora gestante, por 120 (cento e vinte) dias
consecutivos.isern prejuízo da remuneração, nostermos dos artigos 70a73 da Lei nO8213/91.

§1° -No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto.
§ 2° - No caso denatimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento a servidora

reassumiráo exercício do cargo. ,' '

§3°- No caso deabodpatêsfadO'porm'édiCO oficiar, a servidora terá direito a 30
(trinta) diasderepouso remunerado. ',' '. "

,Art, 133 - Para amamentar ~ próprto filho até a idade.de 06 (seis) meses, a servidora
lactante terá direito a 30 (trinta) dlastíeftcençe.: prorrogável, por igual período, desde que'
comprovada a necessidade pelo pediatra.' , '

Art. 134:.. À servídora que adotarouobtíver a guarda judicial para fins de adoção de
criança menor de1 (um) ,anod~idade,pe(ªcpnCedida, rios termos da Lei nO8213/91, licença-
maternldadaa contar da obtenção da ,guarda judicial do adotando.

§1 o ~ No caso de aq6çãooi..i gúarda: Judicial de críançaa partir de 01 (um) ano e
menor de 4 (quatro) anos de idade, operlodo de licença será de 60 (sessenta) dias.

"l ~. q~,
v
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§2° ': No caso .de adoção ou guar,dajudicial de criança a partir de 04 (quatro) anos de
idade emenor de 08 (oito) anos de idade, o período.de licença será de 30 (trinta) dias.

r---. § 3° - A licença-maternldade só será concedida mediante .apresentação do termo
judicial de guarda à adotante ou guardià '. .

Art. 135 - Pelo nascimento defllho ou adoção, o servidor terá direito a licença -
paternidade qe07(s~te)djas consecutivos; .

~eção IV'"
Da Licença por Acidente em Serviço

Art. 136 - O servidor acidentado ..em. serviço fará jus à licença, sem prejuízo da
remuneração.

Art. 137 - Configura-se acíderiteem serviço o dano físico ou mental sofrido pelo
servidor e relacionadomedláta.ou imediatam~!1t~com as atribuições dó cargo.

. . . ..... ; . .... . .

Parágrafo único - Equipara-se ao acidente em serviço odano:
I ~.qecorrente ;de agressão sofrtda e não provocada pelo servidor no exercício do

cargo;
11- sofrido no percurso da resídênclapara o trabalho evice-versa.

Art. '138 -'·0 servidor· acidentado.vem serviço.. que necessite de tratamento
especializado, poderá sertrafado efT!.Jl]s!itqiçã9-,pri\fada,~conta de recursos públicos, desde que o
tratamento necessári? não seja fornecidepela rede pública. .

. Parágrafo único- O tratamento recomendado por junta médica oficiar constitui medida
de exceção e somente será admissível quando inéxisfirem meios e recursos adequados em
instituição pública. .'. .

Art. 139 - Aprova doacidente deveráser feita imediatamente ou no prazo máximo de
15 (quinze) dias, por motivo justificado; sob pena de 'sero infrator passível de crime de
responsabilidade funcionat.. ""C ...•. .': . .

.. ' ..• . . . . Seção V ':
Da Licença por Motivod~poença~m Pessoa da Farnllla

Art.140- Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de.doença em pessoa
de sua família, mediante comprovação por junta médica oficial, observado o art. 230 desta
Lei.

'•.§ 19·A licença somente 'será deferidase a assistência direta do servidor for
indispensável e não puder ser prestada simultaneamente. com o exercício do cargo.

. '§2°- O perfododa'licença<'prévista nesta Seção não poderá ultrapassar o
prazo de 24 (vinte e quatro) meses.com direito à percepção daremunetação integral.

» \
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Seção VI
Da LicençaparaServiço Militar

Art.141 -Ào. servídcrconvocaoo para o serviço militar será concedida
licença, à vista de documento oficial, que comprove a obriqatorledade de incorporação ou
a matrícula em curso deforrnação da reserva assegura o direito de opção pelos'
vencimentos do cargo. . . .

'. . . .

Art. 142 .,Ao servidor desincorporado será concedido prazo não excedente a
2 (dois) dias. para assumir o exercício do carço,

Parágrafo único - O pra{q previsto neste artigo terá tnfcio na data de
desincorporarão do servidor.

Seção VII
Da Licença para.Concorrer a çargo Eletivo

. "

Art, .,~.43- O servidorterádtreltoàlicença para concorrer a cargo eletivo a
partir do prazo.éstlpulado em lei para (i -desincompatibilização 00 cargo em que estiver
lotado até 05° (qüinto)'diaseguinte ao daeleição.

. . , . '.

§ 10 O servidor fará jus à licença como se em efetivo exercício estivesse, .
sem prejuízo de sua remuneração, mediante comunicação, por escrito, do afastamento,
acompanhado de documento comprobatório.

j::' ..

§ 2° - O.servidbrcandidatoacargo eletivo na localidade onde
desempenha 'suas funções e que-exerçacarçdde direção, chefia, assessoramento,
arrecadação ou fiscalização, dele será .afastado rio dia estabelecido em .lel para a sua
desincompatiblllzaçãoaté o 15" (décimo quinto) dia seguinte ao pleito.

§3° - Impugnado em definitivo o registro da candidatura, o servidor.
licenciado deverá reassuniir imediatameriteoexercício do cargo .

. Seção IX .
.Da Licença para Tratar de Interesse Particular

. .

Art ·144 - Ao .servídór-iestàvel . poderá ser concedida licença, sem
remuneração, pelo prazo de até 24 (vil1tede.quatro) meses, para o trato de interesse
particular.

§ 1°": ,O requerénte aguárdarà.vemexerclcío, a concessão da licença,
configurando faltar os dias que não trabalhar.

§ 2° -A licença poderá ser interrompida a qualquer tempo, a pedido do
servidor. . , - .

'. §3° .. Oser\lidord~veihformar o' endereço onde poderá ser encontrado
_durante a licença; .. ,. /~. ,

.' . " ':;'i ': i { \ 1\ 29
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. '.

§ 4° - Findo o prazo dalicença, o servidor deverá.xíentrede 02 (dois) dias,
retomar ao exercício do cargo, confiqurandofaltaros dias que não trabalhar.

. § 5° - Não se concederá nova licença de igUal natureza à prevista nesta
Seção antes de decorridos 02 (dois) anos do término da anterior.

'SeçãoX .'
DaLic~tlça::'Prêmio

Art,145 - Após cada 05 (cinco) anos de efetivo exercício em cargo público
municipal, o servidor fará 'jus, a título de prêmio por assiduidade, a03 (três) meses de
licença remunerada. . '. ',. .

. Art. '146 - Não sé concederá.llcença-prêmio ao servidor que, no período
aquisitivo:

I~sofrerpenalidadedisciplinardesuspensão;
11 - afastar-se do cargo emvirtude de: • .
ajIícença por motiva de doença em pessoa da família; y

b)licençapara tratar de interessesparticulares: .

Seçao XI
Da Licença para Capacitação ou Estudo

Art. 147 ~O servidor estável poderá.no interesse da Administração, afastar-se
do exercício do cargo efetivo, corn.arespectíva remuneração, por tempo de referencia
estabelecido pelo curso, para capacítação .ou estudo vinculado ao cargo que ocupa na

-. Acjniinistração: ·c.c,.: '~' ."

. [, .'

§ 1° - O~ períodos de licença de que trata o caput deste artigo, não são
acumuláveis ..

§ 2° - Não será concedida nova. licença antes de decorrido o prazo de 24 (vinte
e quatro) meses da licença anteriormenteconcédida. .

Art148'~'Ao térmiriodâli~ençapâracapaCitaçãoou estudo o servidor deverá
comprovar, medianté.certificado expedido pelo órgão' responsável pelo curso, a freqüência
e o aproveitamento do curso, sob pena de restituição'dos vencimentos recebidos enquanto em
licença.

Seção XII
Da Licença por Moti"ode Afastamento do Cônjuge

Art. 149:- Poceràserconcedlda.licençaao servidorefetivo para acompanhar cônjuge
ou companheiro, servidor ou niilit3r,·quefor deslocado para exercer suas atividades fora do
Município.' . . .

Parágrafo único - A licença será sem remuneração e não ultrapassará o prazo de 48·
(quarentae oito) meses..

30
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CAPíTULO VII
DAS CONCESSÕES

Art. 150- Sem qualquer prejufzo, poderá o servidor ausentar-se do serviço:

1- por um dia; ..
a) a cada 06 (seis meses),paràadoação de sangue;
b)paraalistamento rnllltar.
c) pelo dia de seu aniversário.

11.,. por oito dias consecutivos, em virtude de:
a) casamento; ". . '\. .
b)fatecimento do.côniuqe, com pa'nheko , pais, filhos ou irmãos;

111 - parapartlcípação em Júri.

Art. 151 - Será concedido auxílio para o transporte de servidor, licenciado para
tratamento desaúde, que necessite mediante prévia comprovação pela junta médica oficial, de
cuidados médicos fora do Município. . . . .

Art. 152 - o-servtdoreetuoente, matriculado em estabelecimento de ensino, que venha
a exercer suas aíividadesfora do Município, deverá ter assegurado a matrícula em
estabeleclmentode ensino similar. . .

cAPITUlovm
DO DIR.EITODE PETiÇÃO

Art. 153 - É assegurado ao servidor, ativo ou inativo, requerer ao Poder Público em
defesa de direito ou de interesse pessoal, independentemente de qualquer pagamento.

Art. 154 -O requerlmento .será.dirigido~autoridade competente para decidi-te e
encaminhado porlntermédlo daquela a quemestiver imedlatamente.subordinado o requerente.

. .
. . . : .:" ,", .: .

§ 1° - O chefe imediato do requerente.terá o' prazode 05 (cinco) dias úteis, após o
recebimento do requerimento, para remetê-Io à .autoridade competente.

§ 2° - O requerimento será decidido no prazo máximo de 30 (trinta) dias, salvo em
casos que obriguem a realização de diligênciaoL,l estudo especial, quando o prazo máximo será de
60 (sessenta) dias. . . . .

. Art, 155- Caberá pedido 'dereconsideração à autoridade que houver expedido o ato
ou proferido a primeira decisão denegatória.v>[ ..

§ 1 0_ O pedido de reconslderaçãodeverá ser decidido no prazo máximo de 30 (trinta) .
dias.

§2° - "Não se admitirá mais de. um pedido de reconsideração.

', b.:. L •



Art. 156 - Caberá recurso:

, I.,Ao indeferimento do pedido de recorislderação; ,
11 - dasdecis6es admlnlsfratívas ve dos recursos contra elas vsucessivamente

interpostos,

§ 10
- O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à que tiver expedido

o ato ou proferido a decisão e, sucessivamente, em escala ascendente, às demais autoridades.

§ 20 -Oreélirso seráencaminhado; de imediato, por intermédio da autoridade a que
estiver, imediatamente subordinado o requerente." '

··i·;:.~ ,,-{.
Art.157 - O prazo para interposiç'ãoide pedido de reconslderação ou de recurso

é de 30 (trinta) dias a contar da publicação ouciência pelo interessado da decisão recorrida.

Art. 158-0 pedido de reconslderaçãoe o recurso não poderão ser recebidos, com
efeito, suspensivo. ' ,

Parágrafo único:' Em caso deprovímentodepedldo de reconsideração ou recurso,
os.efeitos da decisão retroagirão .àdata do ato impugnado.

. . '.

Art. 159 - O direito de r~qu~r~r pié~cre~e: .
I - em 5 (cinco) anos, quanto a05at05: '

a) dedemlssâo.:" '
b) decassação de aposentadoria; ",
c) que coloquem o servidor.em disponibilidade ou;
d) que afetem interéSSepgtrimoniale créditos resultantes dovínculo institucional com

0","- • • -,_ ',. ,,.! ',,, o", ."

a Administração; " ,,' .'
'1I·.,.~m'120(cento e vinte) dias, nos demals casos.

Parágrafo único - O prazo dep~e:s~rição ~erácontado da data da publicação do ato
impllgnado ou da data de ciência peloínteressado.

Art.160 - O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, interrompem a
prescrição.

. . . ~,- .

Art.t61- paraoexerbíclo,dO dir~ito de petição, é assegurada vista do processo ou
documento, na repartição, podendo serextraldascóplas de atas e documentos do processo pelo
servidor ou pelo procuradorpor eleconstítuídc.i..' , '

_ TítULO IV
DO REGIME DISCIPLINAR

CAPíTULO I,
'cOS 'DEVERES'

Art.16,2- São deveres do, servidor:
," ,'. :' : ' . ,"

'I'--éxercér corri zelo e dedicaçãç'as atribuições do cargo;

~'~- -,

" ." "" '.:'
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11- observar as normas legais e regulamentares;
III -cumpriras ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;
IV - atender com prestezasern preferências pessoais:
a) ao público em geral,' prestando as informações requeridas, ressalvadas as

protegidas por sigilo; '. . .. .. .
. b) àexpedição de certidões requerldaspara defesa de direito ou esclarecimento de

situação de interesse pessoal; . .. .: '. . .. '..
. .clãs requisições para a defesa da Fazenda Pública;

VI ;;guardar sigilo dos assuntos da Administração Pública sempre que exigido em lei;
VII - levar ao conhecimento da autoridade superioras irregularidades de que tiver

ciência em razãodo cargo. que exerce; ' ..
VIII - zelar pela economia do materiale pela conservação do patrimônio público; IX -

manter conduta compatfvel com a móraüdadeadmlnistrativa;
X - ser assrduoe .pontuatno-servlçó, inclusive para convocação de serviços

extraordinários;, .
XI- tratar com urbànidade as pessoas;
XII,,; representar contra' ilegalidade, omissão ou abuso de poder;
XIII - testemunhar, quando convocado, emslndrcãncias e processos administrativos;
XIV - apresentar-se ao serviço em boas condições de asseio e convenientemente

trajado ou com o.uniforme que for determinado; '.
XV-seguir as normas de saúde, higiene e segurança do trabalho;
XV\.- freqüentar programas defrelnarnentoou capacltação instituídos ou financiados

pela Administração; . . . ., .
XVII,;. colaborar para o aperféiçoamentodos serviços, sugerindo à Administração as

medidas que julgarem' necessárias; ,
•XVIII',. providenciar para que .esteja sempretatualizado o seu assentamento

individual, bem comosua declaração de faniniâ;~ '. ., . ". .
XIX - submeter-se à inspeção médica determinada por autoridade competente;
XX - fazer uso do equipamento de proteção individual sempre que exigido.

§1° - A representação de que trata o inclso XII deste artigo será apreciada pela
autoridade superior àquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao representado o direito de
defesa. .

.§2° -Será consid~rado.qOr.n? t9P,.autoro superior hierárquico que, recebendo
denúncia ou representação verbal ou escrita a respeito de lrreqularldades rio serviço ou de falta
cometida por servidor seu subordinado,deixar de tomar as providências necessárias à sua
apuração.

CAPiTULO 11
DAS PROIBiÇÕES

imediato;

. .Art.163 - Aoservldor. épr()ibictp: '.

I -ausentar':'sedo serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe'
. . .
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II.-retirar, sem prévia anuêncla daautorídade competente, qualquer documento ou
objeto da repartição; '.. ..

111- recusar fé adocumentos públicos; . '. .
IV~ opor reslstênciainjústlflcadaao andamento de documento e processo ou à

execução de serviço; .... '.. .
V -atender a pessoas na repartição para tratar.de assuntos particulares:
VI. -cometer a pessoaestranhaâ repartição, fora dos casos previstos em lei, o'

desempenho de atribuições que sejam de sua responsabüidade ou de seu subordinado;
VII - cometer a outro servidor atribuições estranhas às do cargo que ocupa, exceto

em situações transitórias' deernerqência: .'..." .
VIII - manter sob sua chefia ímediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge,

companheiro ou parenteaté osequndo graucivil; -:
IX-recusar-se ao uso· de equiparpent'çrde proteção individual destinado à proteção

de.suasaúde.oulntegridarfe.ffsica, OU àreduçâQ:d9S riscos inerentes ao trabalho;
X - recusar-se a atuaüzarseus.dàôoscedestrers, quàndosollcltado;

. XI - ingerir bebida alceóüca . ou' 'fazer uso de substância entorpecente durante o '
horário do trabalho ou apresentar-se ao serviço, habitualmente, sob sua influência;

XII - coagiroutro servidor para receber favores de qualquer espécie;
XIII- constrançer outro servidor com o intuito de obter vantagem ou favorecimento

sexual, prevalecendo-se-de suacóndiçáo de 'superlor. hierárquico. ou ascendência inerentes ao
exercício do cargoouJunção;" '. '.. ,...... ...; .,". '., "

,.'. '... .?<IV-, valer-se-do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem em detrimento da
digr;1idadeda fúnçãopública; . ' . " ...,,-,. .' i" " .

XV - participar de gerêndaou de.admlnístração de empresa privada, de sociedade
civil, cuexerceratlvldaoe empresari~I,'nessaqu9Iidade,contratar com Ô Municíplo:

XVI',- atuar como procuradorou intermediário junto a repartições públicas municipais;
XVII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em

razão de suas atribuições;' . , ..' ,. ,.' .' .
XVIII- utilizar pessoal ou recursosrnatenaís da repartição em serviços ou atividades

", - :..:~. ': " ' - : . '.,

particulares;
XIX - cometer a outro servidoratnbuições estranhas às do cargo que ocupa, exceto

em situaçõestransitóriasdeemerqêncla; > ,.;:':',>i:' "i' ...,., '. ,
XX - praticar atos de sabotagem contra o serviço público;
XXI .,.acumular cargos naforma vedada nó Capítulo 11 I do Título IV desta Lei.

cAPiTUlom,
DAACÚIVIULAÇÃQ ..

Art. 164 -Ressatvados os casos previstos no art. 37, XVI, a, b e c da Constituição da
República, é vedadaa.acumutação remunerada de cargós públicos.' .

§ 10
- A proibição de acurrlljlar>eátende-~eaempregos e funções em autarquias, .

fundações, empresaspúbllcas, sociedades deéconomíamista, suas subsidiárias e sociedades
controladas direta ou indiretamente pelo Município.

§ 2°_/\ acumulação, ainda que lícita, fica condicionada à comprovação da
compatibilidade de horários.

"'.

í \l 34
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, Art. 165.- o servidor que acumular licitamente dois cargos efetivos, quando investido
.em cargo de provimento em comissão, flcaráafastadode ambos os carqos efetivos.

Parágrafo único ,. O servidor que se afastar dos dois cargos que ocupa poderá
optar pela remuneração destes mais a vantagem pelo exercício do cargo em comissão ou,
unicamente, pela remuneração do.carqoern -cómlssão.

Art.166-Évedadaa per,cepção<simultâriea de proventos de aposentadoria no
serviço público com arérnuneração de cargo,emprêgooufunçãopública, ressalvados os cargos
acurnulávels na formado .art163 desta Lei,ciscargós eletlvos e -os cargos em comissão,
observado o disposto na legislaçãOpertinerite: .... .... .' . '.

§ 10
- Provadàa má-fé, o servídot.perderá o cargo ou função que exercia há mais

tempo e será óbrigadoa restituir o que ,'tiver percebidoindevidamente,sem prejuízo do'
procedimento penal cabível. ' ....

§ 2° ~Caso o.servidor não tenha agido de má-fé; será concedido o direito de opção
por um dos cargos ou funções.

..§ 30
_ Nahipótesedo§1;ode~t~artigoiademissãoserá ~omunicada ao órgão ou

entidade em que o servidor exercercarg6;emprego ou função. ..

Art.167 -As autoridades e.os chefes deserviço.que tiverem conhecimento de que
qualquer de seus subordinados acumula, indevidamente, cargos ou funções públicas, comunicarão
o fato ao órgão depessoal, sobpena de co-responsabltidade.

: .•...., ... _:'- -;, - _, -'! -f -: -',

. . CAPITULO IV
DAs RESPONSABILiDADES

Art.168 - O serVidorrespon'de'adminf$trativamente, civil e penalmente pelo ato
ornissivo oucomissivopraücedo no exercício irregular de suas atribuições.

Parágrafo único ~As responsabãldadescvís e penais serão apuradas e punidas
na formada legislação federal pertinente. .. .

. Árt.169 -.A [ndenização de prejuízo dolosamente causado pelo servidor ao erário
será .reparada deurn8 .só . \jez,desde~ q~~ ,fique devidamente comprovado por processo
admtnístratívoem que seja garantidaamplâdefesáe contraditória, .

§ 10
_ Comprovada a falta de recursos para reparar os danos causados na forma

do caput deste artigo, a indentaação dar-se-ána.fotma prevista no art. 76, aplicando-se ao valor
devido os índices oficiais de correção monetária.' . . .

§2°- Os prejulzos causados pelo servidor por culpa, negligência ou imperícia
serão indenízados na forma do.art. 7E>~ ",

',"1'

§ 3° - Tratando-'se de dano causado a terceiros, o servidor responderá em ação
regressiva, na forma da lei civil. . " (\1\1J35

. -, ~-
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§4° - A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será
executada até os limites da herança .

.Art. 170 - A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de
absolvição criminal que negue a existênciª-:do fato ou a sua autoria, hipótese em que os eventuais
descontos r~muneratórios.in.devidamentesupOrtadospelo servidor serão restituídos.

CÀpiTULÓV"
DAS PENALIDADES

". .... . .

Art; 171 -São penalidades disciplinares:
. I.,. advertência; .

li-suspensão;..:'
til-demissão;·..>.'
IV -cassação deaposentadorla oudísponlbludade;
V - destituição de cargo. emcômis~ã9;,.
vl- destituição defunçãô'gratificada~ .

. .

Parágrafo'unico- No' caso 'de cassação de aposentadoria, a autoridade
competente deverácomunic.á-Ia ao órgão gestor da previdência social.

Art. 172 -, Na apllbaçãod~s'penalidades' serão consideradas a natureza e a
gravidade da infraçãocometldà,,9sç:lano~'que delíjlprovierem para o serviço público, as
circunstâncias aqravantes e atenuantes; bem..comoos antecedentes' funcionais.

. .... "",' , '. ...' , ., : \,'~':;~.:,'1__~..' .... ." .'. . .' .' .' o

§ 10
- As penas impostas aosseryidores serão reçistraoàs em seus assentamentos

funcionais.
§2° - O ato de imposição da penalidade mencionará, sempre, o fundamento legal e

a causa da sanção disciplinar.

Art, 173 -,A advertênctaserá, aplicada, por escrito, nos casos de violação da
proibição constante do ari. 163, tncísos I a 'XIII .destaLel; é de inobservância de dever funcional
previsto em lei;,' regulamentos .ou rtorrt,as.interhas,'desde que não justifique imposição de

.penalidade mais grave. . .,.', "., . . '.

Ar!. 174 - A suspensão será apucada em caso de reincidência das faltas punidas'
com a advertência 'ede violação das demais proibições que não tiplfiquem infração sujeita à
penalidade de demissão, não podendo exceder a60 (sessenta) dias.

. :...: .' . ::.. .
, - ..... - .: I . .. .

. .§ 10
,. O servidor: que, injl,lstifjcaºament~, recusar-se a ser submetido à inspeção

médica, determinada pela aútorldade competente, serápunido com suspensão de até 15 dias,
. cessando os efeitos da penalidade quando cumprida a determmaçãc .

§ 2° - O servidor suspenso'~erderá, durante o período de suspensão, todas as.
vantagens e direitos do cargo. . .

o •••••
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§ 3°· Quando houver conveníêncíapara o serviço público, a penalidade de
suspensão. poderá ser convertida em ,'multa,equivcllente a 30% (cinqüenta por cento) da
remuneração dodíade trabalho, ficando oservicorobriqado a permanecer em serviço,

Ai1. '175 .·A demíssão." apura~aem processo administrativo disciplinar, será
aplicada nos.seguintes casos: .

I·cri111e contra a Administração Pública; .
11- abandono de cargo, observado oart181 desta Lei; '.
111 -lnassiduidadehabitual.cbservàoc o.art. 182 desta Lei;
IV -Improbidade ádrriinistrafiva; .
V -Insubordlnação grave ems~.ryiço; .....'. '. . -. . .
VI • ofensa física; em serViço;â.::.$~iVidor,QuapartiGular,s.alvo em legítima defesa ou

defesa de outrem; . ... ..... ., ..
Vllvaplicaçâolrreqular de dinheiro público;
VIII - revelação deseçredo aproprlâdc em razão do cargo;
IX - lesão aos cofres públicosedilapidação do patrimônio municipal;
X - corrupção: .'. . .' .
Xl . acumulação ilegalde ..cargos,. funções ou empregos públicos, inclusive de

proventos delesdecórrentes.' qüandoeivadQs' de m~,:"fé,observado o disposto no Capítulo 111 do
IítúloN, destc(L~i; ". ..'.•' .'... :':'" .•....'. '. ..•.........' . . '. . . . . '.' .' '.

»< XII;,:' reincidência defaltas punidas com suspensão, observado o disposto no art.
163, § 3°, desta Lei. . '.. .

Art. 176 - Detectada a qualquertempo a acumulação ilegal de cargos, empregos ou
funções públicas, a autoridade que tiver conhecimento do-fato, notificará o servidor, por intermédio

'de sua chefiaimediata, para apresentar opçâc-rioprazo improrrógávelde 1O (dez) dias, contados
da.data da ciência e, nahipótIPSeç:lf;!9.rn1§~ãô.;âdotará procedimento sumário para a sua apuração
e regularização imediata, cujo' processoadmírustratívo disciplinar se desenvolverá nas seguintes
fases: . . . .' ':".....<.,......

J ...
.. , .. .

I .• instauração, com a publicação.do 'atoque constituir a comissão, a ser composta.
por 03 (trêsjservídores estáveis, de nível' hierárquico igualou superior ao do indiciado, sempre que
possível; e simultaneamente indicar a autoria e a .material idade da transgressão, objeto da
apuração;

II-i[lstrução'~urnádaqu~;compreende índlctamento, defesa e relatório;
IH~ julgamento. . ' .
..' ~ '." . ... . .:.:' ' ... i o.· ,:.; .. ; ;. ···.;·:~ .•··:r ...: .:'.. . ... '... ' .'. ',:. .
§ 1° -A indicação da àutorta de que trata o incisol,deste artigo, dar-se-a pelo

nome e matrícula do servidor,e a materialidade pela descrição dos cargos, empregos ou funções.
públicas em situação de acumulação ileg:al dos órqãos ou entidades devinculação, das datas de
ingresso, do horário de trabalho e do.correspondente regime jurídico:

§ .2° -A comissãolavrar~raté03 (três) dias após .:a publicação do ato que a
constituiu, termodeindicaçãoemiq\.Jé·terão'transcritas as informações de que trata o parágrafo
anterior, bemcomopromoverá a citação pessoaldoservidor indiciado ou a citação por edital, para,
no prazo de Q5(cinco) dias, apresentardefesa escrita. '. '. . . / \\/,1\

-.' .' . \ \

\ \ 37.~<..
!
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§ 3° - Apresentada à defesa, a comissão elaborará relatório quanto à inocência ou
à responsabilidade do servidor, em que resumirá as peças principais dos autos, opinará sobre a
licitude da acumulação em exame, indicará o respéctivo dispositivo legal e remeterá o processo à
autoridade instauradora para julgamento.

§4° -,No. prazo. de Ot)(cinéo)dJas; 'contados do recebimento do processo, a
autondadejulgadora proferirá asuadeclsão, .... .

. .

§5° -Oexercício dó direito :de opção pelo servidor, até o último dia de prazo para
defesa, configurará sua boa-fé, hipótese em que se converterá, automaticamente, em pedido de
exoneração do outro carqo. . ..... .

§6° .,.Oaracteriaadáaacumulaçâo.lleqal ê provada a má-fé aplicar-se-à a pena de
demissão, cassação da aposentadoria oudesfítulção ou disponibilidade em relação aos cargos,
empregos ou funções' públicas em regime de.'acumulação ilegal, hipótese em que os órgãos ou
entidades de vinculação serãocornunlcadós. '" . .. .

. .

§'7~ - O prazo para a conclusão doprocessoadministrativó disciplinar submetido
ao rito sumário não excederá 30 (trinta) dias; contados da data de publicação do ato que constituir.
a comissão, admítidaa sua prorrogação por até 15 (quinze) dias, quando as circunstâncias o
exigirem.

. :, ,:"

§ 8° :. O procedimento .$umáríó . rege-se pelas disposições deste artigo,
observando-se no quelhe'foráplicavêl;sUbsidiariamente; as disposições dos Títulos Ve VI destaL~. . . ... .. " .

Art. '177~ Será cass~daaàpo~eiítadoii;aoudisponibilidad~ se ficar comprovado,
em processo administrativo ou judicial, que 'nao foram observados os requisitos legais para
concessão.

Art, 178 - A destituição de servldorcomlssíonado, não ocupante-de cargo efetivo,
será aplicada nos casos deinfraçãosujeita àpe~aHdadededemissão.

, . ,Àrt. 179.,. A dernissâode c~rgoefetivo ou a destttuição de cargo' em comissão,
nos casosdos.Inclsos lv, VIII e X doart175.destaLei·,Jmplica o ressarcimento ao erário, sem
prejuízo de ação penal cabível.' rc-: .. ' . '.' ,. '. .' .'

Art. 180 - A destítúíção de função gratificada será aplicada nos casos de infração
sujeita à penalidade de suspensão.

. .

Art, 181 .~.COnfigUraabal'ld~~g~.'de·cargo a ausência injustificada do servidor ao
serviço por mais de 30 (trinta) dias consed.Jfivos'.' .' .... .

.: Árt. '182 ~Eritende-se.porir1a~siduidade habítuaíé falta ao serviço, Sem causa
justiflcada, por 60 (sessenta) dias,interpOládamente; durante-o período de 12 (doze) meses .

. .,' ,.,."
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Art.183 - Na apuração de abandono de cargo ou inassiduidade habitual, também
será adotado o procedimento sumário a que setefere' oart. 172 desta Lei, observando-se
especialmente' que: . .

. I -.à. indicação da matertalídade dar-se-à: .
a) na hipótese de abandono de .cargo, pela Indicação precisa do período de

ausência intencional do servidor ao servlçosuperior a30 (trinta) dias; . . .
b) no caso de jnasslduldàde.habltual, pelalndicação dos dias de falta ao serviço'

sem causa justificada, por período igualou Superiora 30 (trinta) dias, interpoladarnente, durante o
período de 12 (doze) meses.

11' - após a apresentação dadetesa.a comissão elaborará relatório, quanto à
inocência ou à responsablüdaderío servidoI~;ern:que resumirá as peças principais dos autos,
indicará. o ..respectivo dispositivo .Iegal,opirií:lr;~;·na .hipótese de abandono de cargo, sobre a
lustíficaffvaoaausêncla ao serviço superior aJq;(quinze) dias e remeterá o processo à autoridade
lnstauradora parajulgamento. .:;'~<i,·<··'-"'

Art, 184 - As penalidades discipühares serão aplicadas:
1- pelo Prefeito, pelo Presidente da Câmara Municipal e pelo dirigente superior de

autarquia e fundação pública, quando se tratar de demissão, cassação de aposentadoria ou
dispOnibilidade de .servídorvíncuteooao respectivo Poder, Órgão ou entidade;

11 - pelos Secretários Muniçipais~quando se tratar de suspensão superior a 30
(trinta) dias; . . .

111- dirigentes de .autorldadesadministrativas; na forma dos respectivos regimentos
eréqularnentos, rios casos de advertência Ou.desuspensãode até 30 (trinta) dias; .

IV -pela autoridade que houverfeitoa nomeação Ou a designação, quando se
tratar de destituição de cargo em comissão ou destltuiçâodefunção gratificada.

Art. 185,"' A ação disciplinar prescreveráem:
I ~·.5 (cinco) .anos.jquantaàe ;infrações puníveis com demissão, cassação de

aposentadoria oudisporiibilid§de.e ges!itufçã(?:9~ carçoem comissão;. .
. 11 ~'2(dois) anos, qtiáht~·~~tJspênsãó·e.destituiçãode função gratificada;

. -.'III·~180 (centoeoltenta) dias quantoá advertência. .

§ 1° - o prazo de prescrição começa a correr da data em que o .fato se tornou.
conhecido pela autoridade competente para iniciar o processo administrativo respectivo .

.§ 2° - Os prazos .de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações
disciplinares capituladas; também, como crime;" .

§ 3°-A eberturadesindícãnçia oua instauração de processo administrativo
.discipIiharinterr()mpe>aprescrição, atéa deCis~q.finalprÇ>ferida pela' autoridade. competente.

. " - '.. " . ,":.' - - .,: ':"'. '.

-. .::.

/~'" fi
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. . TíTÚlOV
DASINDICÂNCIA, DO AFASTAMENTO PREVENTIVO E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

, .. DISCIPLINAR . .
CAPíTULO I .'

DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 186 - A autoridade que tiver, ciência de irregularidade no serviço público é
obrigada a promover a sua apuração imediata; mediante 'stndtcãncla, ouse for o caso diretamente
por processo administrativo disciplinar, assegurado ao acusado amplo direito de defesa,. -. - . . .

. . .'

. , . §1°-Asp~ovidências deapuração terão início logo em següidaaoconhecimento
dós fatos e serão tomadas no órqão ondeestes .ocorrerarn.' devendo consistir,no mínimo, em
relatório circunstanciado sobre o quase verifiêºü~ , .

§ 20 - A averiquaçãopretiminar de que trata o paráçrafo anterior poderá ser
cometida pelo responsável da área do servidor pu comissão de servidores.'. ," ..- , .: "~ .

CAPítULO 11
DASINDICÂNCIA

'. '"', .1 ~~~. ,.

.Art, 187 •. A instauração de sindicáncia visa apurar o cometimento de infração.
mediante procedimento sumário. . .

'.' ParágrafoÚnico~AsindicânCi~cotlter~relat6rio pormenorizado do fato ocorrido,
fundamentação na legislação pertinente e proposta objetiva diante do apurado.

Art ..188- Da slndlcâriclapoderáresultar: .

'. . .'.' ..'",1 - arquivamento dds a~to~"p~:hipóte~e do fato apurado não configurar evidente
infração disciplinar ou ilícita penal;' '.' . ". . . ..'

11- aplicação de penalidade de.advertêncía ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
111 - instauração de processo administrativo disciplinar, nos termos do Capítulo IV

do Título V desta lei. . , . ' ..

Parágrafo único- Na hipó~~geido relatório dasindicância concluir que a infração
está capltulada comoilícitó penal, a autoridade competente encaminhará cópia dos autos ao
MiTiistério Público, independentemente déimediataínstrúção do processo administrativo disciplinar.

Art, 189 - A. síndícãncia .não comporta o contraditório' e tem caráter sigiloso,
assegurada a oitiva dos envolvidos nos fatos apurados.

Art. 190 - A sindlcãncia deverá realizar-se integralmente no prazo improrrogável
de 30 (trinta) dias. . . .

. -
. Art, 191, ~Àsiridicãnciá'é dispensávet' quando houver elementos probatórios

.suficientes para instauração de proeessoadrninistrativo discipllnar .
.."." . . .." .' ". '.~ '" . '... ~ - .' . -

..,.:'"; :"" .....
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CAPíTULO 11
DO AFASTAMENTO. PREVENTIVO

Art. 192 - Como medldacautelar, e afírn.de que o servidor não venha a influir na
apuração da irregularidade,' a autoridade ínstauradorado processo administrativo disciplinar poderá
ordenar o seu, afastamento doexercfcio-co càrgb, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem
prejuízo de quaisquer direitos e vantàgens decorrentes do cargo ..

. ' '. .". . . '.

Parágrafo único '- O'afastamentopoderá ser prorrogado por 30 (trinta) dias, findo
o qual cessarãoos seus efeitos, ainda que nãoconcluldoo processo.

CA~!\ULO IV .
DO PROCESSOADMtN!STRATIVODISCIPLlNAR

Seç~o I.
" DlsposfçõesGerals

Art, 193 - O processo ádrnlnlstratívo é o instrumento destinado a apurar a
responsabilidade do servidor por infração praücada no exercício de suas atribuições ou que tenha'
relação com as atribuições do cargo em que se encontre investido.

. .

Parágrafo único .;0servidor em estágioprobatório submete-se a processo administrativo sumário,
assegurada ampla defesa, .naforma pr~yi~t~~no:prt.24 e seguintes dessa Lei.

. "

Art. 194- O procéssdadmtriistratívo disciplinar precederá à aplicação das
penas de suspensão por mais de 30 (trinta)diasi demissão, cassação de aposentadoria ou
disponibilidade e destituição de cargo em comissão ou de função gratificada, assegurado ao
acusado amplo direito de defesa. .' . .

.,Art. 195 - O, processoadmtnístratrvo disciplinar será conduzido por Comissão
composta de 3 (trêsjservldóres.estavels, de nível hierárquico igual-ou superior ao do acusado,
sendo um deles designado para exercer a P~esidênCia.

. . " . .: '," .. -' -~.-t.'.. ,

§ 1Q
.; ,OS integrantes' da Comissão serão designados pela autoridade

. ,', . ' .. :'".í .. .'.. o_,·.r

§ 2° - O Presidente da Comissão designará um' de seus membros para.
secretariar os trabalhos. . "

§ 3° - Não poderá participar da Comissão de Inquérito: cônjuge, companheiros
ou parentes, consangüíneos ou afins, em Ilnha reta ou colateral, até o 3°. (terceiro) grau, amigo
íntimo ou inimigo do acusado. " . ,. . .,

Art. 196 - ACbmissãoexercerá$uas atividades com independência e
imparCialidade,asseguradoo sigilo:.necessárig ~ellicid~çãodofato ou exigido pelo" interesse da
Administração.' . .. . - .",

competente.

Art. 197- O processo' administrativo disciplinar desenvolve-se nas seguintes
fases:

I - instauração, com a publicaçãO doatoqueconstrtui a Comissão;

. ,~...
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relatório;
Il -' instrução, que', compreende interrogatório, produção de provas, defesa e

111':' julgam-ento;

Parágrafo único ~A insteuraçâodo processo administrativo disclplinar compete ao
Prefeito.

Art. 198 - O prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar não
excederá a 90 (noventa) dias, contados da. publicação do ato de indiciação do servidor, admitida a
sua prorrogação por ate 30 (trinta)dias,quando as .circunstãnclaso exigirem, ou por prazo superior
em razão da' ocorrência de fatos que lndépendam . de ato ou decorram de omissão da
Administração.' .' .... ., ..

Parágrafo .lmico- As reuq!~~~ ·.<;jaComissão serão registradas em atas que
deverão detalhar o ocorrido eas deliberaçõesadotadas. ..•.. .'

.- ,:;

Seção 11
Dá lnstrução

': •• I, :

"',

Art ... 19$ -A lnstrução-do processo administrativo disciplinar obedecerá ao
princípio do contradítójto, assequrada ao acusada ampla defesa, Coma utilização dos meios e
recursós admitidos em direito. . . '._ ,';c.)'. . .

Art. 20.0 - Os autos da sindicânéia, se ~sta tiver ocorrido, integrarão o processo.
administrativo disciplinar, como peça informativa da instrução.

Art, 201 - Nafase de instrução, .acorrussão promoverá a tomada de depoimentos,
acareações, investigações e diligênciascabív~is; objetlvando a coleta de provas, recorrendo,
quando necessário,a técnicos eperítoáde modo a permitira completaelucidação dos fatos.

.•.. .' Art.~02 ~:É asseguradoag .servídor :» direito .de acompanhar o Processo,
pessoalmente ou por lntermédio de procurador. regularmente constituído, arrolar e reinquirir
testemunhas, produzir provas e contra-provas e formular quesitos, quando se tratar de prova·
pericial. .'

. . .

§1°- O presidente dá Comissão poderá denegar o pedido considerado
impertinente, meramente protelatótio oude nenhumtnteresse para o esclarecimento dos fatos.

, . .' . -. -" ",'. "-

.' .'. § 2°_ Será Indeferido o -pedido'deprova pericial, quando a comprovação do fato
índepender deconhecírnento especial do perito. '. '. .

Art. 203 ~ Astestemunhas serão intimadas a depor mediante mandado expedido .
peloPresidenté da Comissão, devendo a segunda via, com o ciente do interessado, ser anexada
aos autos.

Parágrafo único - Seà testemunha.torservídor público municipal,a expedição do
mandado será imédiatamentecor:r1!Jniqadaaochefe da repartição onde serve, com indicação do
dia, hora elocal.ondeserá prestado odepoimerito:

..
-.; .
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Art.204 -o depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo.

§ 1° - As testemunhas serão inquiridas separadamente, de modo a evitar que uma
ouça o depoimento da outra. . ..

§2°- Na hipótese de depoim!9ntos contraditórios ou que seinfirmem proceder-se-
á à acareação entre os depoentes, quando necessária para O esclarecimento dos fatos.

r

. '.,

'. . .Art.205- Concluída .'.á inquirição 'das testemunhas, a comissão promoverá o
interrogatório do acusado.cobservados os procedlmentos previstos nos artigos 2.0.0 e 2.01, desta
L

···..·· . '.' . ..el.
§ 1° - No caso. de mala-jíe um acusado, cada um deles será ouvido'

separadamente, e, sempre que divergirem' em. suás declarações sobre os fatos ou circunstâncias
será promovida a acareação entre eles.

. .

§ 2° - O procurador doacusado poderá assistir ao interrogatório, bem como à
inquirição das testemunhas.rsendc-the vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-se-
lhe, porém, reinqulriro acusado e astestemunhas através do presidente da comissão.

Art;20~ ';Quando:houv~rdÚVidaSObr€ a sanidade niental do acusado, a
comissão proporá à autoridade coritpetente-quese]a submetido aexame por junta médica oficial, .
da qual participe pelo menos um médico psiquiatra,

Paráqrafo únlco> O incidente.desanldade mental será processado em autos
apartados e apensos ao processoprlncipàt.após.aexpedíção do laudo pericial.

. . '. ': '..Art: 207 - Tlpítícada a infraçapçHsciplinar, será formulada a indicação do servidor,
com a especlflcaçãodosratos a eteinrputadcs.eoesrespecttvasprovas. '.

.'§ 1° - O'indiciadoserá citadq,P9r mandado expedido pelo presidente da comissão'
para apresentar defesa escntarro prazo de 2.0 (vinte) dias, econtar da data da citação,
assegurando-se-Ihe vista dos. autos do processonarepartíção,

§2°- Havendo.oz (d()is)oll,m'~j~indieiadOS, o prazo será comum e de 3D (trinta)
días. . . '. . ...: " .

. § 39. -O prazo dedef~sapoderá ser prorrogado pelo dobro para diligências
réputadas'indispehsáveis~.. ..... ..•.. .. . .

..§ 4° -No caso de recusa do iridiciado emapor. Ó ciente na cópia da citação, o.
prazo para defesacontar-se-á da data declarada em termo próprio pelo membro da comissão que
fez a citação, com as assinaturas de 02 (dúas) testemunhas .

.Art.· 208 -O indiciadoque I"'udar de residência fica obrigado a comunicar à
comissão o lugar ondepoderá serencontradc.

.•. .. . .' Árt.209-Achand~seóindiéiado em lugar incerto e não sabido, será citado por
edital, publicadoemórqâode lmptensáoflcialouem jornal de grande Circulação no Município, para
apresentar defesa,
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Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de 25 (vinte
e cinco) dias a partir da última publicação do Edita!.

Art. 210 - Considerar-se-à .revel oindiciado que, regularmente citado, não
apresentar defesa no prazo legal.

§ 1° -A revelia será declaradapor termo nos autos do processo e devolverá o
prazo para a defesa. . .. .

§ 2° - Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do processo
designará um servidor efetivo, de preferência bacharel em Direito, como defensor dativo.

Art. 211 •. Apreciada. a defesa, a comissão elaborará relatório detalhado, onde
resumirá as peças principais cosautos e.mencíçnará as provas em que se baseou para formar a
suaconvicç:ão.· . ' .

§ 1ó - O relatório será' preciso quanto à inocência ou à responsabihdade do
servidor.

§ 2° .- Reconhecida à responsabilidade do servidor, a comissão indicará o
dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou
atenuantes.

Art. 212. - O processo administrativo disciplinar, com o relatório da comissão, será
remetido à autoridade que determinousuà instauração, para julgamento.

. .

····seçãolll
Do Julgamento

Art. 213 - No prazo de 30 (trinta dias), contados do recebimento do processo, a
autoridade julgadora proferirá a sua decisão;

§ fo - O processo-será: enc~ll1inhado à autoridade competente para aplicar a pena
proposta.

§ 2°_ Havendo mais de üm inoiciado' e diversidade de sanções, o julgamento
caberá à autoridade competente para a imposição da pena mais grave.

§ 3° - Se a penalidade prevista fora de demissão ou cassação de aposentadoria
ou dlsponíbiüdade, o julgamento caberá às autoridades de que trata o inciso I do art. 184 desta Lei.

Art. 214- O julgámentó será baseado no relatório da comissão, salvo quando
contrário às provas' dos autos. .

§ 1° -: Reconhecida pela :'~o:mis~ão a inocência do servidor, a autoridade
instauradora do processo determinará seu arquivamento, salvo se flagrantemente contrária à prova'
dos autos.

§ 2° - Quando o relatório da comissão contrariar' as provas dos autos, a autoridade
julgadora poderá, motivadamente.iaqravara penalidade proposta abrandá-Ia ou isentar o servidor
de responsabilidade, ouvida a respectiva procuraporiajLirídica. "

/ i ~ 44/ I íi
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.' . Art. 215- Veríflcadaa ocorrência de vício insanável, a autoridade julgadora
declarará anulldade.totalou parcial do processo e ordenará a constituição de outra comissão para
instauração de novo processo, observado oprazo prescrícional.

Art.216 - Extintaapunibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora
determinará o registro dos fatos nos assentamentos individuais do servidor.

Parágrafo único-A autoridade Julgadora que der causa à prescrição da ação
disciplinar será responsablüzada. na forma desta lei.

Art. 217 ~'.QUando ainfrª.Çâo_estiver capitulada como crime, o ~~ocesso
administrativo disciplinar será remetido ao MifJl$tério Público; para eventual instauração de ação
penal, ficando um traslado na repartição.

Art. 218 - O servidor qUE!responde a processo administrativo disciplinar somente
poderá ser exonerado a pedido ou.aposentadovofuntarfamente após a conclusão do processo e o
cumprimento da penalidade acaso aplicada. .

. .... .$eçãoIV
.Da Revisãó 'do Processo.. . .. .:: :": . ... ..' -~.."

Art. 219 - O processo aomlnistrativo disciplinar poderá ser revisto, observado o
prazo prescricional de 5 (cinco) anos, a pedido ou de ofício, quando se aduzirern fatos novos ou
circunstâncias suscetíveis de justificarem a.inocêncla do punido ou a inadequação da penalidade
aplicada. . . .

§1° _ Em caso de Jàleéime'nto, . ausência ou desaparecimento do servidor,
qualquer pessoa da família' poderá recuerer.a.revísão do,processo.

. . ", §2° -Em caso de irlcapactqád~ mental do servidor, a revisão será requerida pelo
respectivo curador. '. .. . . .

§3° -No processo revlslonal.o ônus da prova cabe ao requerente.

Art. .220 - A simples alegação da injustiça da penalidade não constitui
fundamento para a revisão, que requer. elementos novos ainda não apreciados no processo
original.

. .

..... .:Art.221 -o requerimel"ltod9J~visãodo processo será encaminhado ao dirigente
méxímo de cada Poder ou entroaderespectíva. ". .

Parágrafo único - Deferido a .petição, a autoridade competente providenciará a.
constituição de comissão, na forma desta Lei. '.,

Art. 222 - A revisão correrá em apenso ao processo original.

Pê:lrágrafo. único -Na petiçãq inicial, o requerente pedirá dia e hora para a
produção de provas e a inquirição'da:stesfémún~as que arrolar.
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Art. 223 - A Cornlssão Revisora terá até 60 (sessenta) dias para a conclusão dos
trabalhos, prorrogáveispor30 (trinta) dias, quando as circunstâncias o exigirem.

Art. 224 - Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, as
normas e os procedimentos próprios da comissãodo processo administrativo disciplinar.

. . . Art~,225 •.O julg,amentocaberáà,autoridade imediatamente superior àquela que
aplicou a penaüdádeapurada mediante processo admintstratlvo disciplinar.

Parágrafo único - O prazo para julgamento será de até 60 (sessenta) dias
contados do recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julgadora poderá determinar
diligências. "l'

Art. 226 -Julgada proced.ehte a revisão, será declarada sem efeito as penalidades
aplicadas, restabelecendo-se todos os direitos ;dO servidor, exceto em relação à destituição de
cargo em comissão que será convertldaemexôneração. .

Parágrafo únlco - D~ revtsãcçoprocesso não poderá resultar agravamento de
penalidade.

TíTULO VI
DAS DlSPOStÇÕESFINAIS E TRANSITÓRiAS

.: .' .~:..;. . ;. :::., '. 0' ..: ." ! .

._ r-- Art~227..; Odía do se~l9.or público 'municipal será comemorado em 28 (vinte e
oitó)'de outubro. .~. ; .

. ". . .

Art. ~28- O Prefeito Municipal baixará, por decreto, os regulamentos necessários
à fiel execução da presente lei. .

Art. 229 - A Secretaria MLJhicipaldeAdministraçãoe Recursos Humanos tomará,
no âmbito de sua$atribuições,asr1Jeç:jid~~ilec;e~safias parafacilitar os procedimentos decorrentes
dodlspostonestaleí. . '. . . .

Art.230 - Os' prazos'prétístoS:hesta lei serão contados em dias corridos,
excluindo-se o dia do começo e lncluindo-se o devencimehto, ficando prorrogado, para o primeiro
dia útil seguinte, a praia vencido em disque nãohàja expediente,

Art.231 - Paratodos osefeitosprevi~tos nesta lei e em leis do Município de
INDIAROBA os exames de samdade.flslcaementalserão obrigatoriamente realizados por médico
do Município ou, na sua falta, pormêdicocredenciad6peloMunicípio.

§1 ~-Em casos espeCiais,ate;ndendo. à natureza da enfermidade, a autoridade
municipal poderá designar Junta médica para proceder ao exame, dela fazendo parte,
obrigatoriamente, médico do Município ou médico credenciado pela autoridade municipal.
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..;.~,-,



I '"""

~

~
,~

/'

."
r'\

"
""'

"
-r-,
<,

'"

.M··.

·.··.····

. .. .

. . - .

.~.'- .

PREf'E1TUAA.DEiNDIAROBA

§ 2° - Os atestados médicos concedidos aos servidores municipais terão sua
validade condicionada à verificação posteiior pelo medico do Município ou pelo médico
credenciado.

. Art.232 -É vedada a subordinação direta de servidor comissionado ou exercente
de função de confiança a cônjuge ou parente consangüíneo, em linha reta, até o 2° grau.

Art.233.,. É vedado à Administração determinar que o servidor desempenhe
atribuições estranhas às do seu cargo, ressalvada a participação em órgãos de deliberação
coletiva e os casos de substituição.

Art. 234 - Os beneftciosprevlãeneiártos dos servidores efetivos serão cdncedidos
nos moldes do art. 201 e seguintes da Constit~j~o da República e das leis n° 8212/91 e na8213/9.

. . ..... Art.235- Os cargos do magl~t~no municipal serão disciplinados por legislação
específica. . ... :

Art. 236- Ficam extintos todos os direitos e as vantagens, pecuniários ou de outra
natureza, que não tenham sido previstos nesta Lei.

Art. 237 - Para fazer facé às d~spesas decorrentes da aplicação desta Lei, serão
utilizados recursos crçamentártcsprôprics 'em cada exercício.

AI1.238 ~Esta l.el eritr~r.á ernrYig9r.n~data .de' sua publicação.
. ._. .. -:. . . .' ~.". . ..•..... .;.. ,- .. . '. . .

Art.238 -Ficando revogada a seguinte lei: Lei na 04, de 10 de Março de 1967.

Indiaroba/SE, 08 de Abril de 2008.

. '.' I
.r Ó. tt4....'.,<'.; 1/ /j
/l,r-'r' .,: '. j I: /'1 '

. . •~.l~ '"~o '. IJ /~ '-f4.," i/o ), .
!:0 C·-. 1.' .r-. •. V jJ '.' eft Jf ~~.

. ".pão. EdiJardoViegas Mendonça de Aráújo H
t Prefeito do Muliicípio de Indiaroba !!
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P~EFElruRAriE INOIAROBA

. '.LElno416/2008 .
oe.oade Abril de 20Q8

Institui o sistema decargos, carreira e vencimentos dos
servidores e . funcionários públicos do município
Indiaroba, que formam o quadro de pessoal da
Administraçâo Direta e Indireta e dá outras
providências,'

o PREFEIT()I\IIUNICIPAL DEINDIAROAiJ~stél9C?do Sergipe '
Faço saber que a Câmara Municipalde;Jn.~iarobaaprovou e eu sanciono a seguinte Lei
Complementar: .,

:'.. ~I

CAPÍTULÓ'I'
_Das Disposições Pteliminares. ... . .•.... .....

Art.I" -Esta lei complementar dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos
Servidores eFuncionário~ Públicos do Município.de Indiaroba. . .

Parágrafo único: o regime jurídico único dos Servidores Públicos do Município de Indiaroba
é o Estatutário.

Art.2° - O Plano de .CargoaCarreira e Vencimentos dos Servidores Públicos no município de
Indiaroba i.tem comorprincípio básico àqualific,ação, a dedicação, e valorização dos
profissionais, asseguradoaos.seuê'integranteaem observância aos princípios constitucionais:

.. . . .....• .Ó: '>;:- ·..::; .. ;-:t.M 0 -.:r - .

I - Ambiente público e função social: A' Prefeitura Municipal deve manter estrutura
organizada para. atender às necessidades dos servidores.e usuários bem como a realização de
seus direitos, visando àrealização do princípíóda dignidade da pessoa humana;

·Il·~ A .desconcentração de'POder,'tehdb;;~~:;Vista·.~Pribridade de atendimento da demanda
. yopular~ª'êomple:x.:i~aq~ do 1f!1l:>~lho,p~b~icomimicipal que abrange diversos ramos de

",atividade;: ' .,... " '",,< ::: '. ,... '. .:

TIl :- O planejamento participativo, o controle público e social das ações e valorização do
servidor público municipal; ',. ,..' .

VI - A cidadania, os valores sociais do trabalho, a livre expressão da atividade intelectual e a
garantia do.aeesso à informação;', ',- .

V - A qualidade dos processos-de trabalIlo:tendo em vista a necessidade da realização dos
direitos dos Munícipes; '.'

VI - Organização dos cargos e adoção de instrumentos gerenciais de política de pessoal,
integrados ao planejamento estratégico e ao desenvolvimento organizaciona~/<,\a ~refeitura
Municipalde Indiaroba; . . f, li

o'. -- \ ,I;
"', " .~. ~~ \~



VII - Articulação das carreirase dos cargos de provimento efetivo, condicionada à aprovação
em concurso público de provas e de provas e títulos e garantia do desenvolvimento no cargo,
através dos instrumentosprevistos nesta.lei, adotando uma perspectiva funcional vinculada ao
·planejamento estratégico e ao desenvolvimento organizacional;

.. .

.. .

.Vlll> Investiduradocargo de provimentoefetivo, condicionada à aprovação em concurso
público de prova e de provas e títulos e garantia dodesenvolvimento no cargo, através dos
instrumentos previstos nesta lei, adotando uma perspectiva funcional vinculada ao
planejamento estratégico e.ao desenvolvimento organizacional;

IX -Garantia da oferta contínua depro~asde .capacitação, para os servidores desta
municipalidade ve aodesenvblvimento,institubipnalque contemplem aspectos técnicos,
especializados e a fortnaçãogeral 'param~ihor· atendimento das necessidades <de seus
usuários; . ., .

x - A valorização dos servidores que busquem o constante aprimoramento profissional e
intelectual, corno parte doprocessodedésenvolvímento destes;

XI - Estímulo a produtividade..eficiênciana eontinuidadedos Serviços Públicos;

XII - Avançofuncional considerando os critérios do tempo de serviço, ea valorização
·decorrente de tiiUlaçã{)ehí:l.bilitação.~kcbl~;·,' •. .'. .

. • ,. .-" .. ,- . ..•.. ". .' .1. _, .':. :,"", ~~_.: !.,: ," ::!_:: . ,'" ,"

XIII -- Condições adequadas de trabalho; ,:" _ , ..

XIV - Pontualidade no pagamento de remuneração;

XV - Piso salarial profissionalreferenciado ájomadabásica de hora-trabalho;. - " ': .' :.'. ;! <';,;" ", . ~., .'..... .... .
. i,

Art.JO.- O quadrodepessoaldaPrefeíturà municipal de Indiaro'ba, compreende cargos de
"provimento efetivo; cargos de provimento em cotnissão e funções. gratificadas.

Parágrafo Único ~Os cargos de provimento 'em comissão e função gratificadas descrito no
caputdeste artigo serão regidos por leiprópria~.

. .. . ".". ,~'.' . \.. .

ArtA o - A lotação dos cargos.de provimentoefetivo do quadro previsto no caput do art. 3o,

·corresporide ao quantitativo totàf'àêc~hgos previsto nesta lei e a cada ano haverá previsão de
.,recursos; Ilo:orçanierttogeralda'PrefeituJá,MUilicipal de Indiaroba, a fim de cobrir os custos
globais de administração de quadrode pessoal. .'.: ..

I - Caberá à Secretaria Municipal responsável pela gestão de pessoal, avaliar anualmente, a
adequação do quadro de pessoal asnecessidadesdamunicipalidade, propondo, se for o caso,
o seu redimensionamento considerado, entre outras, as seguintes variáveis:

J - As demandas sociais;
e." .

. II =Os indicadores sóéio-econÔ~icosdâc!d~dee:éIa!região;

III - À modernizaçãodós.processos de trabalhQ.~:-~ inovações tecnológicas;



o'.
", ,~:-~

'... ' IV-A relação entre o número de cargos previstos eo de usuários;

V - A capacidade financeira e orçamentária da Prefeitura Municipal bem como os limites
legais-do-dispêndio. compessoal;

Vl- As propostas de.atualização, oriundas dosórgãosdaadministração municipal.

Parágrafo Segundo -Nos prazos. 90 dias serão determinados pela Secretaria Municipal
"respo'nsávelpeloplariejamentoorçamentátiQ~eo~~torde pessoal encaminhará proposta a que
se refere este artigo para a inclusão no prql~to r:~ide Diretrizes Orçamentária e o Programa
de Orçamento para a vigência do exercícioseguinte. .

Art.5° - Os cargos a que se refere o artigo 3°.desta lei terão suas remuneraçõescalculadas e
fixadas nos termos dátabelaIl emancxo.que ficam-fazendoparte integrante desta Lei.

. . .

Art.6°·Para efeito desta Lei, considera-se: .
aj.Plàno 'de Carreira;' sistema d~'oevolução profissionais e pecuniários .:proporcionando aos
.servidorespúblicos efetivos, mediante a aplicaçãodeprincípios queassegure a maximização
das .potencialidades, observando a disposição" hierárquica dos cargos, conforme instrução
essencial, .gi:àti 'de responsabilidade; nível de complexidade das atribuições, afinidade
funcional e de vencimento;

'. . .. . .

b) Cargo P~blicq;posiçã9.·in~tíwtdij;.p.ao,or.gamzação d~ serviço público, o. criado por lei, em
.,nÚ01erOCert;(}~com ..d~nolllifl.açã()':pf(?prj~·.~·atrihuiçResespecíficas, cometidas a um servidor,
'ao qualcorréspondeum 'venchll~~ô;:';:.'.t',:o,~~'-,'; :,': .. ' .'. . . -.

c) .Função: conjunto de tarefas, deveres~ responsabilidadesatribuídas a um indivíduo ou, em
sentido mais amplo, a um setor ou órgão;

d) Funcionário Público: pessoalegalnientéinvestk1.a~m cargo público de provimento efetivo;

e) Ca;rreira;:-conjlJntodecritério~,ide~t(}~cíu~n~gulamentam as possibilidades de evolução do
ocupante de deteImiriadocargo,'a.UI'~tê·s'®; p,~:fI11ID1~nciana instituição; o .

. .,. -. . ..-.-: .' ~. . .~. .

f) Grupo de Vencimento: agrupamento doscargos públicos em função da instrução essencial,
nível de experiência profissional, complexidade. das ações e igualdade de vencimento ..

. . '.

g) Vencimento Básico: retribuição, pecuniária-pelo exercício do cargo público, com valor em
lei' " ..... ..'I .,

h) Venêinientos:ve~cÍInento básfc~ acrescido com as vantagens pecuniárias permanentes s
auferidas pelo servidor; ,. .

--~

i) Remuneração: retribuição pecuniária, paga mensalmente pelo exercício do cargo, acrescida
das vantagens permanentes e transitórias a que o servidor público tiver direito; _ ,

o.. . '. ... ,,'" ..' • ;/ '1 II
.-- ....,) i ;

'.1 f \t:;f( »:Ó:
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j) Vantagens: acrescimos ao vencimento do servidor, concedidos a título permanente ou
transitório, pela decorrência do tempo de serviço, pelo desempenho de funções especiais, em
razão das condições pessoais ou funcionais do servidor;

1)Grau: Ietraindicativa da posição do cargo público na tabela básica de vencimento;

m) Padrão de Vencimentos: número.indicativodapósição do cargo na tabela de vencimento
básico.correspondendo a um valor, crescendo cada vez que o servidor obtiver a progressão
por.merecimento atravésdoproeesso.deavaliação de desempenho;

n) Progressão; passagem do servidor;·;,i~8rmerecimento, de um padrão para outro
imediatamente. superior dentro do respêétiVQ~argo;

. ".' .. :.-- .. "' .. '."'.,

.'. .

o) Faixa Salarial: oconjuntode tiívéissalatiâis'que compõem um grupo hierárquico, onde
sãofixadosossal~riosmáx:imos emínirnos; .

p) Tabela de Vencimento Básico: conjunto de.valores distribuídos progressivamente do menor
ao maior padrão de.vencímentoacs'dívérsos grupos' hierárquicos que compõem o quadro do
pessoal da Pref~ituraMunicipa! de~diaroba;

q)Enquadiamento: situação fun.~~?.qa~;~,.~Rt~e~py?t~Y9venc~e~todoserv.id_or em termo~ do
plano de Cargos, Carreira e Vencimentos, eIll função de requisitos e condições estabeleci das
ne~t(i;:r,.ei;, ,<j ..

r) 'Nomeaçãoràtopelo qual aautoricladeC9mpetellte do município, autoriza o ingresso no
Quadro de Pessoal, de qndidatoaprovadoetnConclITsoPúblico; devidamente habilitado para

" . ,."., I'"

preencher certo cargo e fonnalizaaescólha.de pessoal para ocupar os cargos comissionados;

.s}designação: ato pelo qual o Pref~~t9 foiP~~~,~e~colha de pessoal para ocupar as funções
gratificadas, preferencialmente dentre fuiicioriários. do."quadro efetivo do Poder Executivo
MUnicipal;

t) Exoneração: ato pelo qual 9,,"Prefeito. M{uuçipaldemite seus funcionários observando a
ampla defesa em seuestado;' '.. .,,' ".' .

, .u)Lic~nça:-Espe~ial:dir~itoq~~:todose.ry.~4or ..~~Garáterefetivo tem após cinco anos de
efetivo exercício goza!' detrês meses de'li<$êriç(i.retritinerada.

. '.:' ,",... - ....: .~,. '.:-.' :.; ~., '.' ...' - ',' :t.. ' .

Parágra{o::Unico: os cargos dó magistério-terão suas remunerações fixadas no plano de
carreira específico.

" .:J, .

.·.~..'iêÁpÍtULO n
De.Quadro

"': _ •. _ .. '.< ' ',,!'i:!.,d •.: •.: •.•:....'., .! ."

Art.7ó - O sistemade cargos efunçôess~rácoristíhlÍdo do quadro de Provimento Efetivo, de
caráter permanente, do quadrodeprovimentoem comissão e de função gratificada ambosde
caráter temporário. .' "",>: íi/\, '. ."." "'\Ii ;

. ." '" '. \.f \.
~ \--Jj
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PREFErrüRADE INDIAROSA'

Parágrafo Único: o quadro de provimento em função gratificada será constituído
exclusivamente por servidoresefetivo," ..

Art.S? - A parte suplementar é constituída exclusivamente por cargos de' provimento efetivo,
com funções transitórias, os quais automaticamente extinguir-se-ão com a vacância dos
cargos.

. Ait9P; -O q\U!.ntitativ9definid6:àn~~o I .desta. lei constitui o quadro de cargos efetivos da
,·c.ategÔriãocupádonaI·..da- PrefeifuraMmllcmal4~Indiaroba devendo a lotação -dos mesmos

, ," . ' , - . " ,~ .• Dó,' _,.~j.:I.,~.' . '... .'

por-setores de trabalho estabelecido P<!~tFpqi1pentepor instrução específica do poder
executivo.;,..····

Art.IO - O município terá o prazo de.sessenta dias.para discriminar os requisitos os sumários
de-atribuições e tarefas .atribuídas acada cargo. .As atribuições para o ingresso na área de
atuação, jornada semanal de trabalhoconformedescritono artigo 18 desta lei, enquanto o
vencimento.inicial estará fixado na for.rna:do}n:exo'Il' desta Lei .

.An.11 -Par~u)seieitos desta lei:~~l1tende~sei)or;.'

a) Quadro de Cargos. Provimentos Efetivos: o conjunto de cargos efetivos e dos servidores
que ocupam os mesmos. cargos, se preenchidos os requisitos necessários para o seu
provimento, conforme.estabeleddonoPl3nodeCargos~'Carreira e Vencimentos e de que trata
esta lei;

.' -. ~ .' ... ::-.... .

,.-' '~~g=t:,C:~~:e~a;:ot~~:a~~~~1'~'~o~~gil'::a:~:sd!~;~~::~~
comuns; -

. :, . '.: .

c) Quadro de Funções-Gratificadas: o 'conjunto de deveres, tarefas e responsabilidade
cometidapreferencialmente àofuncionário incorporávelao salário após cinco anos de efetivo
exercício diferenciadas, Ç>!gal,1ÍZa~J~mníVds,·categorias e agrupadas de acordo com as
atividades.cománs ~ós:.dlversósóigãbs~"": ."

d) Nível+o deslocamentOque:idebii~c1:lá'posiÇ~O do icargo naestrtltura dos grupos
ocupacionaisvsegundo o graude qualíficação.e escolaridade formal exigida para o seu
ocupante, compreendendo: . . !. .

1 - Nível Itconstituídodoa cargos que.exigem dos seus ocupantes conhecimentos sobre
tarefas. simples, executadas após pouco ..tempo.ide aprendizagem e escolaridade mínima
equivalente a Ia série do ensino fundamental. .

.. '. ' ..;.•;.j ~:;. ,', '

~ ~- ;.... ::.'. .... .. ,'. :.-:.' .. ~. ~., 4~t.;.·.~t,~:,··.,.,· '. .'. .

2 - Nível Il: constituído dos cargos que:ex:igemdos seus ocupantes conhecimentos sobre
tarefas de complexidade regular,' executadas após o intervalo razoável de tempo de
aprendizagem e escolaridade em nívelde ensino fundamental incompleto.

3 - Nível III:constituídodecargos'qúe e~igempeseus ocupantes conhecimentos sobre
tarefas de complexidaderegular, executadas 'após.;:o mínimo de 01 (um) ano de aprendizagem
eescolaridade de formação profissional equlvàíeâfê.ao ensino fundamental cO~,e~p.
. '.. . '. '. .' . .{ I

. '. .. ' ..' ':.,.' . ,. --...
i 'J



4 - Nível IV: .constituído dos cargos que exigem dos seus ocupantes conhecimentos
equivalente ao nível médio

5- Nível V : constituído dos cargos •que exigem de seus ocupantes conhecimento técnico
profi~sional, equivalente aó :nívelmédio.. .,.. .

6 - Nível VI: constituído doscargbsquee~g~tn de seus ocupantes conhecimento técnico
profissionalespecializado comformação equivalente ao nível superior.

Parágrafo Único; é direito de todo servidor domuíiicípio de Indiaroba em qualquer cargo da
administração pública, perceber emseus yçncímentos porcentagem equivalente' ao salário de
seu cargo pelo nível defonnaçãoesêolar(n-l~:~stepossuaou venha adquirir: ~.

. 0_.:' .' . . - . . . ;'r::- .'~:" -, .

. I '.-:-Conclusão do Erisin6Fun4amentar~2% (dois porcento)

II - Conclusão do Ensino Médio- 4% (q\léltr? por cento)

III - Conclusãodo Nível Superior- 6% (seispor cento)

..C~ÍTULQ m
D()V~ncimeJltoeda Remuneração

. . . ". I' "", .~.:- ': '.:"; • '". .

Art.l2 =Parafins de aplicação desta Lei, à estrutura dos vencimentos do Plano de Cargos,
Carreira e Vencimentos é constituído de 06 (seisjgrupos de vencimentos básico com piso

.' . .... . . ~I . .

salarial diferenciado; .' .. ' . ,'o ..'

"r--

Art; 13 '.':--.'A'tabela de. :v~ncini~n.t9 b~ícq. dp~Çár~9s efetivos'· e funções dos servidores do
MUnicípi6de.Indiar6ba,é coristlfu1do',d~06 (séis) Níveis. de .·Vencimentos Básicos.

Parágrafo Único - A. revisão salarial dOS06(SeiS)' níveis de vencimentos estabelecidos pelo
anexo Il ocorrerá. mediante o reajuste salarial. estipulado pelo governo federal ou pelo
aumento de arrecadação domunicípio. .... .

Art.14 ~ Os valoresdospadrõesde vencimentosbásicosestabelecidos por esta Lei terão como
.....referênciao.mês .d~ abril do e,xercí~~9.~s~gui~te.fl,O vigente destà Lei' incidindo sobre os

mesmos os reajustes c(mcedid6spôst'ênbfriíe~te'quê' serão.estendidospara todos os níveis.
. .' . "(',

. .. . '. . .:' ..

Parágrafo Único =A'data, basep~a arevisão~ reajuste salarial anual do plano de Cargos
carreira eVencimentos dos Servidores Públicos do Município de Indiaroba será 01 (primeiro)
de abril.

.i.



..}~\~~í·~lil
PREFEITURAOEINDIARo.BA

~ • ~.' -'0

..' .'.CAPÍTULO IV
.'Da .Iernada de Trabalho

".: .. "..... ". - ". .'" .

Árt.15 --:Os servidores públicos do Município de' Indiaroba abrangidos por esta lei terá a
jornada de trabalho-de 40 (quarenta) horas semanais.

. ..CA1>ÍTPLO v
-:.DoIngressó da .Carreira

.Árt.16 ..,.c o ingresso-nos. cargosdeproYiW~1l,tº., efetivo dar-se-á mediante aprovação em
concurso público de provas ou de provas etÍttif6s}:::-" .

~'

Artl7 .: Cabe a PrefeituraMunidpaI'dêfudiarôb~, em consonância com a entidade
representativa da categoria, definir a conveníêncíae a oportunidade do concurso público, a
cada cinco anos, ou em .'caso de necessidade •.'e$pecial, a fim de cobrir. as necessidades
institucionai:s.' : ..' "

f)~~~J..:,-'.~~.}~~~i':.~'~';!,' .. "} .
• • ".: ," ".' ", - - o",

.• Parágrafo.Primeiro -'o concurso público. que trata o caput. deste artigo será realizado por
'. cargo de formaacontemplar o ambienteorganizacional e as especialidades a serem supridas.

Parágrafo Segundo .. O concurso público." suas etapas e modalidades serão objetos da
regulamentação de editar de abertura de cada certame, observada a legislação e a normas
reguladoras vigentes .. ' . - ; , .

Parágrafo T~rceiro-'A qualquYl:te$po,.!~speÜado··() número de cargos vagos e a capacidade
orçlÍmenÍária,'ã: mUÍlicipalidadé J;ode~árefl.li~afç6ncurso público, mesmo havendo servidores
i1ábilítâddse capacitadospara.o avançofuhclônal, desde -querespeitados todos os requisitos
necessários para a progressão funcional destes, de que trata esta Lei.

o • • • • • ••••• • .: c_ • • •. '. • . • :. ~ ~' •

-. . CAPÍTULO VI
·Do Desen~olvUn~íitQ~dâQualificação

"".~;l?~~1~~ento
.• • ", ,o'. • • • ".: •• ;', • :, •••• :);. _ ••• ,~~:;:" ~''kr;'I::~~'~~f':';'~'~~··.1:_: . _, . -. Ó, _.' . . . .

Art.18 - Desenvolvimento doServídórhàéariéira' ocorrerámediante Avanço Horizontal,
Avanço Vertical e.Grau de Esçolaridade.fendoemvista as seguintes observações:

. '. '.... ".',

I - por tempo de serviço;

II - por.titulação;
.-::', s.Ó:

lIl-,:por graude éscoláridade. ... -.'

Parágrafo Primeiro ~O desenvolvimentonaforma dê inciso I;do "caput" deste artigo, dar-se-
á automaticamente, após o. interstíciode 03' (três ) anos de efetivo exercício na referência, para
o nível imediatamente seguinte.assegurado à.remuwmlção do nível alcançado.

. . -,';. - '.~ .-. . .'" '~.-~' r·. . . ..... . ... ,. - - ....- ..
/r" )tlI\J'. " ...~ . '''''..'



I '"

.. ~.

Parágrafo Segundo - O desenvolvimento na fOnll~ dê inciso IIdo caput deste artigo ocorrerá
pela participação do ..servidor em cursos, seminários, conferências, simpósios ou eventos
relacionados. com o seu cargo edar-se-á mediante avanço de referência em que se encontrar
sendo-lheassegurado o padrãoremunerativo alcançado .

. Parágrafo Terceiro - O desenvolvimento na forma do inciso III do eaput deste artigo ocorrerá
pelo-Graude Escolaridadealcançado pelo servidor Público da Prefeitura Municipal de

..Indiaroba.e servirácomomeiode.íncentivoáo mesmo, para a conclusão de seus estudos:
. . .

1- Conclusão do EnsinoFundamental=- 2% .<doi~por cento)

II- Conclusão do Ensino Médio -"-4 %( quá~ô,pôrcento)

lU - Conclusão do Nível' Superior> 6~· (s~is 'por cento)

-.ParágrafoQ~arto-·Para efeito de desenvolvimento.previsto no.inciso .Il, do "caput" deste
artigo, .. somente serão válidos· os títulos '.conferidos por órgãos, entidades, empresas
devidamente qualificadaa.credencíadase por instituições profissionais da categoria.

Parágrafo Quinto-Á regulamentação pelo poder Municipal, de que tratamos parágrafos § 2°
e § 3° § 4o,de~e artig(),dçyerá ocorre; no prazo de 90 (noventa )dias de vigência desta Lei.

..- ;., ••• 0•• :: ••• c " ." .. " ".:' :-.._::::..,._\. ,;-\:'~nl....:..~~,.!.::.-:'.)::~;..:',,:.:: -Ó. ' .Ó

" .. ':,":":',SjfçÃó"U.. .. .
DesenvolvimeIltôHoriZôihâf(porTempo de Serviço)

.. ' . . ....

Art.19 ..; O .servidor efetivo terá. cÚieito a que 'sej a computado para efeito de desenvolvimento
horizontal: .

.' . . '

L- O tempodeserviçoprestado emçargo comissíonado.e em função gratificada nos órgãos,
-. em entidade '~dínínistt-âçãôMU11iêipàiê êrti·enHdader~presentativa da categoria;

:'. .. ..... : ". '.' . .

II ..: ..O te~po de exercicio em!~atividad~~p~ópria aa ·Adillinistração M~cipa1, para cujo
desempenho •seja necessária .experiência ou qualificação profissional inerente ao cargo
ocupado peloservidor. . .,

Art.20 -Para efeito do désenvolviínento.rhorizontal por tempo de serviço, não será
considerado:

:. . '. ". .

l~Qúaisque,r tipos de .licença, não remW1êra4aq~e exceda 120 (cento e vinte dias);
. . . .' '. ~.. ' !' .... :'~":~<~'~.~':-i .r·~·i~.t-~,="rt~;··;-.:·~~.~..L:--~":,~.: . : ..... :, ".' -.

II-:-:Q tempo em que o servidoresteja sujeitoàprisãoem decorrência de condenação criminal
transitada em julgado. " .._' ,.. . ... . -

Parágrafo Único - Para efeito do desenvolvimento horizontal, a licença a prêmio ou por
doença profissionalserá computada, :..'. . . ' ..

. " .'. -'..... .' .;'. "": .... ",'
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Art.22 ~ o Município tem o dever de. durante avida funcional do servidor. criar estrutura
para qualificar e desenvolver o Funcionário proporcionando-lhe o avanço nas outras
modalidades de progressão..

Art23~ () Servidor Público terá o direito de avançar horizontalmente a cada 05 (cinco) anos
de exercício no cargo públicodllrante 30 (trinta) anos mulher 35 (trinta e cinco) anos homem
conforme a tabela Ilem anexo.

.' . Parágrafo Único-'- o acréscimo.salarialpelo desenvolvimento horizontal é de O,015%Jhum e
meio por cento). . ,>".;,

. . ..~~; ..,:~;i~..
Art.24 ~ Além do desenvolvimento horizontâl..o Servidor Público do Município de Indiaroba
terá direito aoqüinqüênio que incide a càdacínco anos em seu vencimento e terá o flercentual
de 10% (dez por cento)."

Art25 ~ O desenvolvimento funcícnaldoservidor .poderá ocorrer ainda, mediante a sua
mudança.do.cargoque opupapâiàoutro~cargo de umacategoria hierarquicamente superior
dentro do mesmonível ou de outro que exija escolaridade mais elevada, do mesmo Grupo
Ocupacionalou de outro. ,.' ,

Art26 .-"'.OdesenvoÍvimento funcionalpormudança de cargo, a que se refere o "caput" do
Art.25 somente ocorrerá mediante concurso público das provas ou de provas títulos.

Art.28 -Odesenvolvimento por tempo de serviço consiste na evolução do servidor no cargo
Ou função que ocuparem.decorrência.do.seu desenvolvimento e pela experiência que este
possua no exercício de suas atribuições. .

"SEÇÃOU
Da Qualificação Profissional {titulaçãó)

Art.29 - Incentivar" o' sel-\lidó?pdbHbb:<p~Á'cornpréensão e assunção do seu papel social
enquantosujeitona construçãodemetas-instituCiohaise, enquanto profissional atuante no
aparato municipal e naconcretização do planejado.':

Parágrafo Úmco· - .A' Prefeitura Municipel de Indiaroba promoverá o desenvolvimento
integral dos, servidores públicos efetivos .desde a alfabetização até o mais alto nível da
educação formal. .

Art.30 ~A'qualificação. pr()fissJoml~,cOlllo:baseda valorização do .Servidor, compreenderá
programade fonnàçãd ,imciaI,:'çonstitu~40~dê·.s.egIDentosteóricos.e práticos, e programas
regulares de aperfeiçoamento e'éspebialiZáçãô,'i~êlUsivede natureza gerencial, para fins de
avanço.

Parágrafo Primeiro-'Ficél.· a Prefeitura Municipal de Indiaroba responsável em destinar 2%
(dois por cento) do orçamento' anual para'itÍvesHmêntonaqualificação' do funcionário público.. . /\1"

.'.~. '. 7",_ \,().'f:- ~.~: o •• ;. / ,I \
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Parágrafo Segundo ~. Os investimentosde que trata §1 o do caput deste artigo, será destinado
exclusivamente para funcionários efetivos ..

Art.31 - A qualificação profissional-de que trata o artigo 30 desta lei será planejada,
organizadaeexecutada deformaintegradã' aosistemade carreirae atenderá quanto:

. T- À formação inicial=- preparação de candidatos aprovados em concursopúblico, chamados
ao serviço para o exercício dasatribuições-dós . cargos, .transmitindo-lhes conhecimentos,

. métodos; 'técnicas é habilidades adequadas; ..... .

Il - Àpreparação.d.eprogt~asr,eg\!hu:esde aperfeiçoamento e especialização,
complementação e atualização da fonnaçãó$idal, habilitando o servidor para o desempenho

•.'eficiente :dasatribuiçõesjneretitesàrespêciiva'c~a:s§é e aimediatamente superior; inclusive
'paraoexercício de-funções direção" tliefià'ê assessóramento: . .

.' .;. .' . . ,"' ,-'·.J·~'l·_ ~ ;~.t~~•.••.*: ',',_ '~~" '.~.., .

Parágrafo Único - o. Decreto do Poder Exéc~tiY~:Municipalestabelecerá;
-', ". ., . '": -,' ",

'. .

I :-As .áreas básicas de conhecimento, as habilidades e técnicas necessárias, inclusive de
gerência;

:~.,: .. '.'

Jl-'Os critériosdéav~liaçio 'd()spragtani'as de qualificação profissional para o avanço;
nI~A duração dos cursos de aperfeiçoamento-e especializaçãoparao avanço.
, , .'.. -Ó; ': :~::"~:. ;':.,,: ··_·5~:ti\i::;.1...-;i_.,:" . .:L·' . ',_".-- -; .'.,:. ".

Art.32 - Será constituída, no âmbito de Secretaria Municipal de administração, uma comissão
permanente "compóstà por três' Servidoresrepresentantes .do executivo municipal mais 03
(três) membros da entidade representativa dacategoria, com a finalidade de apreciar e opinar
a -respeitodas solicitações oupêelidôs;'c;l6(Jítulos' edemais.assuntos relativos a ingresso e
desenvolvimento 9P.se~~4f?rB~:RWr~ll:3:;.:7',::[;'. '.:

ParãgrãfoPpmeíro;~A comissão' dbqti(ifata::ó~'cáput" deste artigo. será constituída de
servidores' de órgãos da administração cdo município: de JndiaÍoba e de sua entidade

.representativa,facllltandoaochefedo' 'Executivo o direito de contratar um. técnico
especializado para assessorá-lo,

. Parágrafo Segundo -' Osrelatóriosde avaliaçãoserãosubmetidos à aprovação da Comissão a
que se refere o "cap~t'~cl~~~eart~g~:.; " .' . .

". . ",' ...." - . <: .' .' ". . ,. ",. . "," '~. ".'

Parágrafo Tercéiro.-· Será ,perriiiÚ'd~,a 'sÓiriã d~scafgas horárias .obtídas.emdiversoscursos
correlatosavaliadas paracumprimento decarga mínimaprevista nos anexos do avanço por
titulação-profissional. . .....

Art.33 - Os cursos regulares de, qualificação profissional poderão ser realizados por
instituições públicas ou por provadas 're,coÍilieCidasoficialmente..

Parágrafo Único ;-Alén:t-dos curs..Qs.reg1l1ares.poderli~ser oferecidos outros que aprimorem o
desempenho funcional do .servídor, }ap:ict~do~oem favor da melhoria da qualidade no
desenvolvimento da execução de suastarefasespecíficas.

,'."

\\{\,I \\.-- .i. \
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Parágrafo Segundo=- consldera~se tr~b~ll~oi~salubre aquele em que as condições, os métodos,
ou local de seu trabalho.ocoloque em situação de risco em decorrência da freqüente relação
de proximidade oucontato. , ,',.,,'" " ,

Parágrafo Terceiro - A gratificaçãopórprodutividade será paga ao Grupo Fiscalização como
incentivo a Produtividade que será estipulada pelo número de notificações, Ordem de
Embargo do Sindicato .que terá.direitode nomear 02 (dois) representantes, de sua Direção para
elaboraç~odosr~fer~dospritérip.s;·no,pr~o d~,90(noventadias) apósentrar em vigor esta lei.

. -" .".. . . ",".. , ", - '". ':.. '". .~.. . - . .'

-. '":", .' ..... _ ....

'Parágrafo'Quarto '.~.A. gratificação por ti:tUl~9~oq~~,critériose 'llséondiçõesestãoestabelecidas
nos artigos 19, 20, 21,22,23,24,25, 26,21::'gS, 29destaJeL , " ,',

. . .' . "':;"'!, .',:.- ~ . :

Parágrafo Quinto -,A gratificaçãopara ~tl}{ílio'Maternidade se~á concedida ao funcionário
por ocasião do nascimento do filho para.fazerasdespesasiniciais com o recém, chegado.

",.0:

1-o. valordoauxílio Il1at~ri1ida.L1e:S'çr~g~:urpsaládo:rnIni~o vigente ao nascimento do filho,
, devendQ'~erteq~eridoaté tpn~, di~s~p~\s ::o,nasc.iÍnento com apreseIltação da respectiva
certidão. " ,;,." , '

Parágrafo Sexto - Gratificação, Natalina será pago ao funcionário a gratificação natalina a
título de 13° (décimo terceiro ) correspondente ao valor da sua remuneração.

Parágrafo Sétimo -Gnitificaç~o para A~íHg'Fulle~~ls{(ráconcedido a família do funcionário
que vier a falecer independentemente: de >qualqueroutro auxílio que perceba ou venha
perceber C? qualcompreenderá ~~º!~Y~lJ:p~w,entosremuneração ouproventos. E será pago a
seu conjugue.- - ." , , ..," I 1;, :'"'~~',~'>::"';" r ',' '.' ' , '

". .'.. " ..

ParágtafoOitay() ..~ Gratificação de AuxílioDoença, ,o funcionário. receberá depois de cada
período de seis mesesinterrupto de licençapara tratamento da própria saúde, que perceberá
durante o tratamento. ,O valor do auxílio doença corresponderáa um salário mínimo .

. " .. , .. "... "."..

Parágrafo Nono ~A fuhçãogràtífiRadáser41i~c6rporada ao.vencimento do servidor após 05
, " ,,(cipc9hmosdeefetivo~exercíd-onaéfurtção gratificada.

",Parágrafo Décimo ~,É garantida ao servidor" que. ex~;cer atividade que ponha em risco sua
integridade física podendo ser definidos corno agentes nocivos, Constante exposição 'ao tempo
ou em local insalubre e perigoso .

.• O!'. I;'~.,:~~, TÍTUl~Ó"iV
"tiasO:utd's nis'pôsiçõ~

':, ,,.C~~tTULO J " '
Das Normas deEnquadramento

Art.44 - O enquadramento dos,seryigore~i1()Plano deCargn..Carreira e Vencimentos dos
Servidores dá Aamhtistração' :P(d)Hc1t7'~~tâbete'bidos;ríostermos da lei' observarão as normas
dispostasneste.capítulo. ,'..; ',' " ' , 1/ \1\

,\
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. PREFEITURA OEINj)~OBA

Art.45 -:-'Oenquadramento do servidor serárealizado.de duas formas:

I - Enquadramento salarial quecom:p're~hdytá. alotação do servidor no quadro e no cargo
dentro-da respectiva classe e na.referêncíaqueIhecouber, que definirá o valor de seu
'~~ndme'nto;; ".' .' '~.:" .

. :". .'

..U- I?nquadramentofuncionalquecompreelide:rá a designação doservidor para a função que
lhe couber; de acordo como cargonoqualforenquadfcidó. . .

'. .' '.

. . '.;. .,' . :

Parágrafo Primeiro> o enqúadramento riô'%~o~'que. se dará na classe inicial, ressalvado os
casosprevistosnesta-lei, far-se-á por:trê~nlbdaIii:lâdes:·. .

, o', .:", •••• , •••• :. '-o .: '," ..: "':".:'

. ." t,>'"
:'1- Enquadramentodireto nó cargo;

,',f' -". ;.:....,':

. '

Il-Enquadramentoporreclassificação..,

III - Enquadramento sobcondições. , .
. ". o..· '. ",. •

. ParágrafoSegun4?''-geIiquadt~ept():: ~~to refere-se à passagemautomática do quadro
. '(ll}t~rioT:para, c.movoquadroipemianefite' decorrente' do :Plano de Cargos, Carreira e

Veneimentosde quetrataestalei, mantido o.mesmocargo.amesma denominação, desde que
.preenchidos e comprovados os requisitos para o seu provimento.

. ", . .-' .. ~. . (' . . ... .

Parágrafo Tercéir6'- O enquadramento. porreclassificação .refere-se à passagem para o novo
quadro permaIle.nte, :~udapdo,tal!1~~~lip~~.,~ .novocergo-em que o .anterior tenha sido
reclassifícado, conformeestabelecido riasi~çãd anterior e na situaçãonova da consolidação
de car~os, desde que o se,rvidotcóli1prove~os;:l'equisitos para, o provimento do novo cargo.

: Parágrafo Quarto ··.~&enquadÍ~ento ·~obc.~ndições refere-se á.colocação do servidor .em
quadro suplementarquando não .preenchidos os requisitos necessários para provimento em
eargopermanente. .... .

Parágrafo Quinto - Os servidores.enquadrados sob condições .e que venham a preencher os
requisitos necessários.vserão reclassíficadosno. cargoe respectiva classe' e enquadrados no
quadropermanente. """""':,"" .

'. Art.46~()"enqJ~dr~ento s~l1inà(g()'~~ryidót:n9cargoerespectíva classe emque for
enquadrado fimcionalmerlte,.dar-se;;.ândj)àdfão,devel1~ime:nto.na mesma.classe, e, de, início,
na referênciade númerocorrespondenteado entãonível em que se encontra no Plano de
Cargos anterior, ouseja, antesda implantação.doPlano de Cargos de que trata esta lei.

• • •••• • • • Ó • .;.' .Ó. -.:' •~..". .. .. . .i ...' . .... -

Parágrafo Único. ~'Na' hipótese etn,q~e·Oyeri~4n.~nt6 antes percebido no nível do Plano
. ,anterior,sejarriaior quevàlor:'de'i~:faênCiac6tr~spondente,eninúmero, do padrão do novo,

Plano recaia no.Tntervaló de 'duas referências, será atribuída-ao+servidor a referência
• • • - ::,: , .: -O".' "':, -.':,' '?,~';';_ .:'.:: ',. <: -·J-.7.i ':.~'\ ',: •.'~ _.• <" _,'".:" , "0 ". .'. ." .••• ". • •

imediatamente.superior que não )ejame49f: cí,\ii::àquelepercebidoanteriormente .

.Art.47 .: Para efeito de.frnplantação.doPlano de carteira, o enquadramento salarial do
servidor no Padrão de vencimentos referente à Classe do cargo em que for yríqijadrado o

, , ' , ". " " \//
1
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, " :~.:. .".'

·funcionário,dat.,se~ána;eierêridaé~~~~po~~ente·:~otempo de serviço público prestado ao
Municípiode Indiaroba. . .' . ....

.' .. ....'..

Art.4S·-Os cargos de provimentosefetivoc integrantés do Sistema de Cargos, Funções e
Salários, e do Plano' de' Carreira d.os Servidores Civis da Administração do Município de
Indiaroba - SE, passando ser relacionados na'Situação Nova' da consolidação dos Cargos.

J\l1.49::-- Os cargos .de provilllento:ef~tivo:tetão. sísteIlla'decodificaçãoestabelecido por esta
.'•..l~i;passalllater. códigos definidos." .. .

..' .' .... . .' '.. . . ' ~;;j..',~:;,;:.'.. . .•. .. ...•. •.

Art.50 - Os servidores bcupantesdecatg'i5.~fextmtos~ transformados ou adaptados por força
',desta lei~serão enquadrados de acordocohilo.respectivo grau de escolaridade em um outro
cargo equivalente."

Art. 50 - Ao servidor do Município: será dado prazo de 30 (trinta) dias para apresentar
reclamação sobre: o seu enquadrán1entOica~ntat da gata da portaria.

" ~. , ,

. . CAPíTULOIl' .
Das Disposições Gerais, Transitórias' eFinaís.

Art.52 - Fazemparte.integrante desta rei, osseguintes anexos:
. ," ~ ,

I-Ane~o - i~consolidação.ibS Cargo~Efeti~os;.· •.
~, . .', ,.;

" " , '

" -. . ... , :. .: . . '. .'. :: ..... i: >: -: :' .-,: . • -Ó. , : ~!-~...,: .' ;' .' . . . .
Art.S3 - O servidor do Quadroefetívosérá asséguradoos seguintes adicionais por tempo de
serviço. '. .' .. . .' > .' •

I..,.. Qüin üênio, que equivale. alO%{dezporcentoJ4osalário-báse a cada 05 (cinco) anos de
exercício no serviço público.' .... _;.. 'J .

. 11:- .!fl(wnterçQ) d6SaláI1o~base aocp~p17W.;f?l"Íl:ltecinco) .anosde exercício no serviço
público, •. . ." ". ';,'~' ":';-::i'~" '.: ' '.' ." ' .. '

. . ..s.>Redução da carga horéria.para.servidores 20 (vinte anosjde efetivo exercício.

Y J . ....
(', IV -,Todas as adequações '.esta:beleêidà~i' nesta '.lei serão estendidas aos funcionários
. aposentados e pensionistas.- . .. .-
.' Art54 --Ficà: o' PoderEx~cutiV()MWicip~1/au~~rizadoa;adeqUar a Estrutura Organizacional

". do Município.a.esta lei.unediante ºecr.etqiP:~pra:z<?IháXiplOde.90 (noventa) dias, podendo
inclusive, a, qualquer tempo, transformar, adàptar,eextingurr' cargos, desde que não aumente
asdespesascom pessoalenão ultrapassarlimitesconstitucionais eda lei de Responsabilidade
Fiscal.

Art.55 - Fica oPoderExec~tivo de~ignadod~ 110. prazo dePü (noventaj dias para expedir
todos os Decretos de nomeação dos aprovados em Concurso Público realizado pela Prefeitura
Municipal de Iridiaroba. ' =: . ". . . '. <:1/\

\r lIV
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Art.56 - O· poder Executivo Municipal mediante decreto expedirá normas regulamentares
para execução desta lei num prazo rnàximo.de.Pü (noventa) dias.

. . . . ; ..

. . .

Art57 - Estaleiehtrará émvígorna'data.de sua publicação.

Art58 - Revogam-se as disposições em contrário ....

, .::.~?

. ... .

. iridiarob~/SE,08de Abril de 2008.
": .

" _.i·
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TABELAIl, , 2008/2009
QUADRO: PERMANENTE

NíVSIS
I 11 ,IV VI11I

40 horasCLASSES 40 horas 40 horas 40 horas, 40tloras "

A 420,00' 420,00 436,80 462,00428,40
"443,35 ' 468,93B 426,30 426,30 434,70
450,00 475,96C 432,69 432,69" 441,09

483,10D 439,18 439,18 447,58 '
E 445,77 .445,77 ' ,46:3;60454,17 490,35

'"470;5,6F 452,46 ,,452,46 460,86 497,71
"505,17467,65G 459;25' 459,25 477,62,'

Escalonainento Vertical: 1;015
EscalonamentoHQrizontal: 1=1,0 11=1,0 1U=1,02IV=1,04 V=1,04 VI=1,06
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